SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 282 REUNIAO, ORDINARIA, DA COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS DA 22 SESSAO
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 09 DE JULHO DE 2024, TERCA-
FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 19.

As dez horas e dezoito minutos do dia nove de julho de dois mil e vinte e quatro, no Anexo I, Ala
Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 19, sob a Presidéncia do Senador Vanderlan Cardoso, retine-
se a Comissdo de Assuntos EconOmicos com a presenca dos Senadores Professora Dorinha
Seabra, Fernando Farias, Oriovisto Guimardes, Carlos Viana, lzalci Lucas, Sergio Moro, André
Amaral, Fernando Dueire, Soraya Thronicke, Weverton, Plinio Valério, Randolfe Rodrigues, Angelo
Coronel, Rogério Carvalho, Janaina Farias, Fabiano Contarato, Sérgio Petecdo, Jorge Kajuru,
Margareth Buzetti, Nelsinho Trad, Lucas Barreto, Paulo Paim, Jaques Wagner, Flavio Arns, Flavio
Azevedo, Eduardo Gomes, Jaime Bagattoli, Flavio Bolsonaro, Eduardo Girao, Ciro Nogueira, Tereza
Cristina, Mecias de Jesus, Esperidiao Amin e Damares Alves, e ainda dos Senadores Zequinha
Marinho e Marcos do Val, ndo-membros da comissdo. Deixam de comparecer os Senadores Alan
Rick, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Cid Gomes, Iraja, Otto Alencar, Omar Aziz,
Zenaide Maia, Rosana Martinelli e Wilder Morais. Havendo niumero regimental, a reunido é aberta.
A presidéncia submete a Comissdo a dispensa da leitura e aprovacdo das atas da 26° e 27°
reunides, que sdo aprovadas. Passa-se a apreciacdo da pauta: Deliberativa. ITEM 1 - Mensagem
(SF) n° 15, de 2024 - Nao Terminativo - que: "Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VIl e VII|,
da Constituicdo, a autorizagdo para contratagdo de operacao de crédito externo, com a garantia
da Republica Federativa do Brasil, no valor de € 58.593.750,00 (cinquenta e oito milhdes,
quinhentos e noventa e trés mil e setecentos e cinquenta euros), de principal, entre o Municipio
de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, e a Agéncia Francesa de Desenvolvimento - AFD,
cujos recursos destinam-se ao financiamento do Programa de Desenvolvimento Municipal
Integrado e Sustentavel da Cidade de Rio Grande - RIO GRANDE 2030, de conformidade com a
inclusa Exposicdo de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda." Autoria: Presidéncia da
Republica. Relatoria: Senador Fernando Dueire. Relatério: Favoravel nos termos do Projeto de
Resolu¢do do Senado que apresenta. Resultado: Aprovado o relatorio, que passa a constituir o
parecer da comissdo, favoravel, nos termos do Projeto de Resolucdo do Senado apresentado.
Observacao: Aprovada a apresentagdo de requerimento de urgéncia. A matéria vai ao Plenario.
ITEM 2 - Mensagem (SF) n° 16, de 2024 - Nao Terminativo - que: "Solicita, nos termos do art.
52, incisos V, VIl e VIII, da Constituicao, a autorizacdo para contratacdo de operagdo de crédito
externo, com a garantia da Republica Federativa do Brasil, no valor de US$ 56,000,000.00, de
principal, entre o Governo do Estado do Espirito Santo e a Corporacao Andina de Fomento - CAF,
cujos recursos destinam-se ao financiamento do Projeto Saude para o Norte do Espirito Santo,
de conformidade com a inclusa Exposi¢do de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda."

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Autoria: Presidéncia da Republica. Relatoria: Senador Fabiano Contarato. Relatério: Favoravel
nos termos do Projeto de Resolucao do Senado que apresenta. Resultado: Aprovado o relatério,
que passa a constituir o parecer da comissao, favoravel, nos termos do Projeto de Resolu¢do do
Senado apresentado. Observacao: Aprovada a apresentacao de requerimento de urgéncia. A
matéria vai ao Plenario. ITEM 3 - Projeto de Lei n° 1071, de 2021 - Nao Terminativo - que:
"Regula o exercicio da profissao de técnico em eletricidade e eletrotécnica e fixa seu piso salarial."
Autoria: Senador Zequinha Marinho (PSC/PA). Relatoria: Senador Mecias de Jesus. Relatério:
Favoravel ao projeto com trés emendas de sua autoria. Resultado: Adiado. ITEM 4 - Projeto de
Lei n° 6064, de 2023 - Nao Terminativo - que: "Dispde sobre o direito a indenizagao por dano
moral e a concessdo de pensdo especial a pessoa com deficiéncia permanente decorrente de
sindrome congénita associada a infeccdo pelo virus Zika ou de Sindrome de Guillain-Barré
causada pelo virus Zika; e altera a Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n°® 5452, de 1° de maio de 1943, e as Leis n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 8.213, de 24
de julho de 1991." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria: Senador Rodrigo Cunha.
Relatorio: Favoravel ao projeto. Resultado: Adiado. ITEM 5 - Projeto de Lei n° 5008, de 2023 -
Nao Terminativo - que: "Dispde sobre a producdo, importagdo, exportacao, comercializacao,
controle, fiscalizagdo e propaganda dos cigarros eletrénicos, e da outras providéncias." Autoria:
Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS/MS). Relatoria: Senador Eduardo Gomes. Relatério:
Favoravel a matéria, com uma emenda apresentada, e contrario as Emendas n°s 1 e 2. Resultado:
Adiado. ITEM 6 - Projeto de Lei n° 1548, de 2022 (Substitutivo da Camara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado n°® 117, de 2018) - Nao Terminativo - que: "Altera a Lei n® 12.865, de
9 de outubro de 2013, para estender ao farelo e ao 6leo de milho o mesmo tratamento tributario
concedido a soja relativamente a incidéncia da Contribuicdo para os Programas de Integracdo
Social e de Formacdo do Patrimdnio do Servidor Publico (Contribuicdo para o PIS/Pasep) e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)." Autoria: Camara dos
Deputados. Relatoria: Senadora Tereza Cristina. Relatério: Favoravel ao projeto. Resultado:
Aprovado o relatério, que passa a constituir o parecer da comissdo, favoravel ao Projeto.
Observacao: Aprovada a apresentagdo de requerimento de urgéncia. A matéria vai ao Plenario.
ITEM 7 - Projeto de Lei Complementar n° 91, de 2019 - Nao Terminativo - que: "Altera a Lei
n® 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispde sobre o Sistema Tributario Nacional e institui
normas gerais de direito tributario aplicaveis a Unido, Estados e Municipios, para alterar o método
de calculo dos coeficientes individuais de participacdo no FPMinterior, e da outras providéncias."
Autoria: Senador Eduardo Braga (MDB/AM). Relatoria: Senador Jaques Wagner. Relatério:
Favoravel ao projeto, nos termos do substitutivo de sua autoria. Resultado: Vista concedida. ITEM
8 - Projeto de Lei n° 1075, de 2022 - Nao Terminativo - que: "Altera a Consolidacao das Leis
do Trabalho (CLT), para assegurar aos condutores o direito a ter o exame toxicoldgico obrigatorio
custeado pelo empregador.” Autoria: Senador Fabiano Contarato (PT/ES). Relatoria: Senador

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Randolfe Rodrigues. Relatorio: Favoravel ao projeto. Resultado: Retirado de pauta. ITEM 9 -
Projeto de Lei n° 6118, de 2023 - Nao Terminativo - que: "Altera a Lei n.° 9.615, de 24 de marco
de 1.998, e a Lei n.° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para incluir a Confederacao Brasileira de
Games e Esports (CBGE) no Sistema Nacional do Desporto e destinar-lhe recursos oriundos da
arrecadacao da loteria de progndsticos numéricos." Autoria: Senador lzalci Lucas (PSDB/DF).
Relatoria: Senador Rodrigo Cunha. Relatorio: Favoravel & matéria. Resultado: Retirado de pauta.
ITEM 10 - Projeto de Lei n° 1086, de 2024 - Nao Terminativo - que: "Altera a Lei n® 14.133, de
1° de abril de 2021, a Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos, para estabelecer margem de
preferéncia para os modelos movidos a biocombustiveis ou a hidrogénio nas compras e locacbes
de veiculos automotores, bem como para os biocombustiveis e o hidrogénio verde nas compras
de combustiveis para o abastecimento de veiculos automotores." Autoria: Senador Fernando
Farias (MDB/AL). Relatoria: Senador Fernando Dueire. Relatorio: Favoravel a matéria. Resultado:
Aprovado o relatorio, que passa a constituir o parecer da comissao, favoravel ao Projeto, com a
Emenda n° 1-CAE. Observacao: A matéria vai a Comissao de Servicos de Infraestrutura (Cl). ITEM
11 - Projeto de Lei n° 2764, de 2022 - Terminativo - que: "Altera a Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, para esclarecer sobre a ndo incidéncia do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Fisicas em relacdo a valores recebidos a titulo de penséo alimenticia." Autoria: Senador Fabiano
Contarato (PT/ES). Relatoria: Senador Mecias de Jesus (Ad hoc), substituiu Senador Randolfe
Rodrigues. Relatorio: Pela aprovacao do projeto, com uma emenda de sua autoria. Resultado:
Aprovado o Projeto e a Emenda n° 1-CAE. Observacao: A matéria sera encaminhada a Secretaria-
Geral da Mesa para as providéncias cabiveis. ITEM EXTRAPAUTA 12 - Requerimento da
Comissao de Assuntos Econémicos n° 85, de 2024 que: "Requer adiamento da discussao do PL
1071/2021." Autoria: Senador Sergio Moro (UNIAO/PR). Resultado: Aprovado o Requerimento
n° 85/2024-CAE, de adiamento de discussdo, com votos contrarios dos senadores Mecias de
Jesus, Zequinha Marinho e Soraya Thronicke. ITEM EXTRAPAUTA 13 - Requerimento da
Comissao de Assuntos Economicos n° 84, de 2024 que: "Requer adiamento da discusao”
Autoria: Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR). Resultado: Aprovado o Requerimento
n°® 84/2024-CAE, de adiamento da discussao da matéria. Nada mais havendo a tratar, encerra-se
a reunido as treze horas e oito minutos. Apos aprovagao, a presente Ata sera assinada pelo Senhor
Presidente e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das notas
taquigraficas.

Senador Vanderlan Cardoso

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Presidente da Comissdo de Assuntos Economicos

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/07/09

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO. Fala da Presidéncia.) - Havendo numero regimental, declaro aberta a 282 Reunido da
Comisséao de Assuntos Econémicos da 22 Sesséo Legislativa Ordinéria da 572 Legislatura, que se
realiza nessa data, 9 de julho de 2024.

Comunicados da Presidéncia.
Comunico que foram apresentados a Comissao os seguintes documentos:

- Oficio Comsefaz n® 945, de 2024, que trata sobre premissas para medidas de isonomia de
tratamento dos estados e do DF no &mbito do debate sobre o Programa Juros por Educacgéo;

- Oficio OF/PRES/AMB/084/2024, posicionamento da Associagdo Médica Brasileira sobre a
regulamentacéo da reforma tributaria; (Pausa.)

- Oficio SF242972356223, da Fiesp, sobre o programa Remessa Conforme;

- Oficio SF233280909645, da Fiesp, que encaminha sugestao para a insergao de produtores
brasileiros em mercados externos.

Os documentos, nos termos da Instrugdo Normativa n° 12, de 2019, da Secretaria-Geral da
Mesa do Senado Federal, estardo disponiveis para consulta no site desta Comissao, pelo prazo de
15 dias, podendo qualquer membro deste Colegiado solicitar a autuagao nesse periodo.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, submeto a deliberagdo do Plenério a dispensa da
leitura e a aprovacgao das Atas da 262 e da 272 Reunides, realizadas em 02/07/2024.

As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que as aprovam permanegam como se encontram.
(Pausa.)

As atas estdo aprovadas e serdo publicadas no Diario do Senado Federal.

Sras. Senadoras e Srs. Senadores, um dos principais desafios para nés, Congressistas, é
estarmos atentos a evolugdo dos nossos instrumentos de execugdo orgcamentéria e, por
consequéncia, ha necessidade de seu constante aperfeicoamento.

Um desses instrumentos, as emendas Pix, tem sido objeto de criticas, denuncias e polémica
desde que foi criado. Esse tipo de transferéncia de recursos foi concebido como um incentivo
legitimo para nos conectar diretamente aos entes federados, independentemente da celebragéo
de convénio ou outro instrumento, mas, no procedimento atual das emendas Pix, ha desenhos
institucionais que dificultam a fiscalizagédo e incentivam o descumprimento de normas.

Foi por isso que, na sexta-feira passada, formalizei um novo projeto de lei visando a
moralizagdo da utilizagcdo dos recursos oriundos das chamadas emendas Pix. Trata-se do Projeto
de Lei n° 2.759, de 2024, que dispde sobre a utilizagao dos recursos das emendas parlamentares
individuais - sdo as emendas do tipo "transferéncias especiais”, previstas no art. 166-A da
Constituicao Federal. Em resumo, o projeto visa ampliar a transparéncia e a eficacia da utilizagao
dos recursos dessas emendas, além de viabilizar sua fiscalizagao pelos tribunais de contas.

A proposigao deste projeto de lei surge como uma resposta necessaria para preencher as
lacunas existentes no arcabougo fiscal. Além disso, estabelece um marco regulatério claro e
robusto para assegurar a correta aplicagdo dos recursos publicos. A ideia central é fortalecer os
mecanismos de controle e aumentar a confianga da sociedade na gestao dos recursos publicos
oriundos desse tipo de emenda parlamentar.

Para isso, estamos propondo medidas, como: a obrigatoriedade de indicar, na plataforma
Transferegov.br, a descricdo do objeto a ser executado, com as metas a serem alcangadas dentro
de um prazo de 60 dias apdés o recebimento dos recursos, e a prestagdo de conta anual
individualizada por meio da mesma plataforma; a obrigatoriedade de movimentar os recursos em

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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contas correntes especificas; e a obrigatoriedade de compartilhamento de dados entre os
tribunais de contas estaduais e municipais e o Tribunal de Contas da Uniao.

E o que tinha a registrar.
Boa reunigo a todos nés. (Pausa.)

Item 1 da pauta.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) N° 15, DE 2024
- Nao terminativo -

Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VIl e VI, da Constituigdo, a autorizagdo para
contratagdo de operagéo de crédito externo, com a garantia da Republica Federativa do Brasil, no
valor de € 58.593.750,00 (cinquenta e oito milhGes, quinhentos e noventa e trés mil e setecentos e
cinquenta euros), de principal, entre o Municipio de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, e a
Agéncia Francesa de Desenvolvimento - AFD, cujos recursos destinam-se ao financiamento do
Programa de Desenvolvimento Municipal Integrado e Sustentavel da Cidade de Rio Grande - RIO
GRANDE 2030, de conformidade com a inclusa Exposi¢cdo de Motivos do Senhor Ministro de Estado
da Fazenda.

Autoria: Presidéncia da Republica

Relatoria: Senador Fernando Dueire

Relatério: Favoravel nos termos do Projeto de Resolucdo do Senado que apresenta.
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Dueire para a leitura do seu relatério.
Com a palavra, Senador.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Como Relator.) -
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Agradeco também por ter me designado para a relatoria desta importante mensagem
presidencial, que chega em momento oportuno ao Municipio do Rio Grande no Rio Grande do
Sul, municipio com cerca de 200 mil habitantes e que foi duramente atingido por toda essa
tragédia, que todos nés acompanhamos, e tentamos, de alguma forma, ser solidarios com os
nossos irméos gauchos.

Sras. Senadoras, Srs. Senadores, a Mensagem do Senado Federal n® 15, de 2024, da
Presidéncia da Republica, contém pleito para que seja autorizada a operagéo de crédito externo
com garantia da Republica Federativa do Brasil entre o Municipio do Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul, e a Agéncia Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de 58.593.750 euros de
principal.

Os recursos da operagdo de crédito pleiteada sdao destinados ao financiamento do
Programa de Desenvolvimento Municipal Integrado e Sustentéavel da Cidade de Rio Grande (Rio
Grande 2030), como V. Exa., Presidente, agora ha pouco citou.

No que tange aos beneficios auferidos com os investimentos no componente meio
ambiente, tem-se como um dos principais objetivos o de garantir a preservagdo ambiental, a
conexédo da populacdo com éareas verdes e de interesse ambiental por meio de infraestrutura
qualificada.

Destaca-se a mitigagdo dos alagamentos e a auséncia de sistemas adequados de drenagem
pluvial no municipio. Além disso, o investimento em mobilidade e transporte publico também
sera contemplado. Nesse aspecto, o projeto traz adequagdes de infraestrutura para rotas de
onibus, duplicagao das principais rotas de acesso a cidade e mobilidade de uma forma mais
ampla.

O programa, que devidamente ¢ identificado como passivel de obtengao de financiamento
de crédito pela Comisséo de Financiamentos Externos (Cofiex), nos da conforto juridico-legal para
gue nds aqui venhamos defender a sua aprovagéo.

Portanto, com base nessas informagdes e considerando ainda que se encontram satisfeitas
as condigdes estipuladas pelas referidas resolugées do Senado Federal, bem como pelas demais
normas legais e constitucionais, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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101, de 4 de maio de 2000 -, concluimos nao haver motivos, do ponto de vista técnico, para se
negar a autorizagao ao pleito em exame.

Portanto, vamos ao voto.

Diante do exposto, apresentamos voto favoravel a autorizagéo pleiteada na Mensagem do
Senado Federal n° 15, de 2024, nos termos do projeto de resolugdo que apresentamos e que foi
devidamente disponibilizado na integra.

Era o que eu tinha a relatar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador Fernando Dueire, pela leitura do seu relatério.

A matéria estd em discussao. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussao.

A votacao sera simbdlica.

Em votagéo o relatério apresentado.

Os Senadores que concordam com o relatério permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatério, que passa a constituir o parecer da Comissao, favoravel, nos termos
do projeto de resolugdo do Senado apresentado.

A matéria vai ao Plenario.
O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) — Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Sim, Senador.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Como Relator.) -
Com sua permissao e licenga, em face da aprovagédo da proposicdo por esta Comissao, pedimos
urgéncia, de modo que essa matéria possa ser apreciada ainda hoje no Plenério da Casa.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Em votagéo o pedido de urgéncia ao item 1 da pauta, a Mensagem SF n° 15, de 2024.

Os Senadores que concordam com o pedido de urgéncia permanegam como se encontram.
(Pausa.)

Aprovado...

O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SC) - O Senador Fernando Dueire
passa a ser o mais novo amigo de infancia do Municipio de Rio Grande.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - De Rio Grande, é.

Aprovado...

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) - Com muito prazer,
Senador Amin; com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - A matéria vai ao Plenario.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) — Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Pois nao, Senador Fernando.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Pela ordem.) - Eu sou
o Relator do item 10 da pauta de hoje. Em razdo de compromissos que tenho fora desta Comissao
e em outras Comissdes, gostaria de submeter aos presentes a possibilidade de inversdo de pauta.

O item é o item 10.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com o pedido do Senador Fernando Dueire...

Senador Fernando, iria nos alegrar muito ter o senhor aqui até o final da reunido, mas o
senhor tem compromisso fora.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Submeto ao Plenério, a pedido do Senador Fernando Dueire, a inversao de pauta.
Senadores e Senadoras que concordam permanegam como estao. (Pausa.)
Aprovado.

Item 10 da pauta.

ITEM 10
PROJETO DE LEI N° 1086, DE 2024
- Nao terminativo -

Altera a Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, a Lei de LicitagGes e Contratos Administrativos,
para estabelecer margem de preferéncia para os modelos movidos a biocombustiveis ou a
hidrogénio nas compras e locagées de veiculos automotores, bem como para os biocombustiveis e
o hidrogénio verde nas compras de combustiveis para o abastecimento de veiculos automotores.

Autoria: Senador Fernando Farias (MDB/AL)

Relatoria: Senador Fernando Dueire

Relatério: Favoravel a matéria

Observacgoées: A matéria seré apreciada pela Cl, em decisao terminativa.
Concedo a palavra ao Senador Fernando Dueire para a leitura do seu relatério.
Com a palavra, Senador.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Como Relator.) - Sr.
Presidente, agradeco a inversdo de pauta a V. Exa. e também as Sras. Senadoras e Senadores aqui
presentes.

Vem ao exame desta Comissdo de Assuntos Econémicos o Projeto de Lei (PL) n° 1.086, de
2024, de autoria do eminente Senador Fernando Farias, que altera a Lei n® 14.133, de 1° de abril
de 2021, a Lei de Licitagoes e Contratos Administrativos, para estabelecer margem de preferéncia
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para os modelos movidos a biocombustiveis ou a hidrogénio nas compras e locagoes de veiculos
automotores, bem como para os biocombustiveis e o hidrogénio verde nas compras de
combustiveis para o abastecimento de veiculos automotores.

O PL n° 1.086, de 2024, apoia-se em ideias de valorizagdo de modelos de transporte menos
poluente, em linha com as pretensées de descarbonizagao perseguidas por diversos governos do
mundo, inclusive o brasileiro. Outrossim, a proposta, ao dispor sobre margem de preferéncia em
contratagdes publicas para a aquisigado ou locagéo de veiculos automotores, hibridos ou nao, flex-
fuel, ou exclusivamente movidos a biocombustivel ou a hidrogénio, compreende evidente
incentivo a industria de biocombustiveis. Isso porque os veiculos movidos a hidrogénio ainda se
encontram em fase de testes, Sr. Presidente, sem previsédo no curto prazo de se tornar realidade.
Ao dispor sobre processos licitatérios destinados a aquisicdo de combustiveis para abastecer a
frota publica de veiculos automotores, prevendo margem de preferéncia para a aquisigdo de
biocombustiveis ou de hidrogénio verde, novamente confere incentivo sobretudo aos
biocombustiveis.

No ambito dos biocombustiveis, o tipo mais utilizado para fins de transporte é o etanol,
geralmente produzido a partir de plantas ricas em agucares, como cana-de-agucar, milho,
beterraba e mandioca.

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) - Em vérios paises,
inclusive no Brasil, o etanol é misturado a gasolina em diferentes proporgdes para criar uma
mistura que ajuda a reduzir as emissoes de gases de efeito estufa e a diminuir a dependéncia de
combustiveis fésseis, além de aumentar a octanagem da gasolina.

Finalmente, cabe salientar que ndo ha impactos fiscais inerentes a disciplina trazida pelo PL
em questéo.

Em face do exposto, nosso voto é pela regimentalidade e adequagéo orgcamentaria do
Projeto de Lei (PL) n® 1.068, de 2024, e, no mérito, pela sua aprovagao.

Em conversa com o Senador autor do projeto, Fernando Farias, e com o Lider Jaques
Wagner, trazemos aqui uma contribuicdo e uma observagao para substituicdo no relatério, se
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aprovado, no sentido de, em vez de termos "hidrogénio verde" no texto, termos "hidrogénio de
baixo"...

O SR. ROGERIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - SE. Fora
do microfone.) — Baixo carbono.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) - "Hidrogénio de
baixo carbono".

E essa a contribuigdo — que nés acatamos de pronto - trazida pelo Lider do Governo.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Esse é o voto, pela aprovagao.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Parabéns, Senador Fernando Dueire, pela leitura do seu relatério.

A matéria estda em discussao.
O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianca/PP - SC) - Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Amin.

O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SC. Para discutir.) - S6 para
esclarecer, Senador Dueire, onde estiver escrito "hidrogénio" ou "hidrogénio verde", lé-se
"hidrogénio de baixo carbono"?

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Como Relator.) - E
isso, Senador, é isso.

O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SC) — E uma substituigao?

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) - E foi
oportunamente sugerido aqui, porque eu acho, inclusive, que houve um equivoco no texto.

O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SC) — Eu n&o diria que ¢ um
equivoco, é uma sutileza do texto, porque a palavra hidrogénio verde poderia dar a ideia de
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absoluto, ou seja, de isengédo de carbono. E baixo carbono fica remetido a questado de dosagem,
que é um termo subjetivo, mas deve ter o seu sentido e é politicamente ou legislativamente
admissivel, sem duavida.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE) — O senhor, sempre
oportuno, mas também sempre muito elegante. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Zenaide.

Com a palavra, Senadora Zenaide.
A matéria esta em discussao.

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - RN. Para
discutir.) - E mais ou menos a pergunta que o Esperidido Amin fez.

Hidrogénio de baixo carbono é porque ele vai ser misturado com outra substancia? Essa
ideia de hidrogénio verde foi justamente porque essa retirada do H,O da agua para tirar o
hidrogénio nao ia a frente, porque o consumo de energia era muito grande. Entdo, quando
apareceu essa possibilidade das energias edlicas offshore, no mar, ja tinha a energia renovavel,
que possibilita a produgao do hidrogénio verde, mas, no caso aqui do projeto, ndo é para chamar
de hidrogénio verde, é hidrogénio de baixo carbono, porque ele pode ser misturado com outras...

O SR. ROGERIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - SE) -
Presidente, eu queria...

(Intervencéo fora do microfone.)
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - RN) - Eu sei.
(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - RN) — O.k.
Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Rogério Carvalho, com a palavra.
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O SR. ROGERIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - SE. Para
discutir.) - Eu queria sé esclarecer que o termo "hidrogénio verde" é usado quando a energia
utilizada é 100% renovavel; e "baixo carbono" é usado quando, para a produgéo, vocé possa
utilizar energias renovaveis ou ndo, mas que tenha baixa emissao de carbono, produzindo um
hidrogénio que valha a pena do ponto de vista ambiental e do ponto de vista da redugéo da
emissao de carbono, porque passa a ser utilizado em massa um combustivel que, de fato, para
ser produzido, precisa de muita energia.

Entéo, se vocé utiliza fontes energéticas que geram baixo carbono, seja ele de energia 100%
limpa ou energia renovavel, mas que nao é 100% verde, como diz, de qualquer forma é um avanco
o que o Senador Dueire estéa colocando.

Esse termo é mais adequado até pela transi¢cdo, o tempo de transigdo que precisa ser feito
até chegarmos a produgéao de energia suficiente para que possamos produzir sé hidrogénio com
fonte renovavel de energia.

O SR. FERNANDO DUEIRE (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PE. Como Relator.) -
Obrigado, Senador.

Desculpe, Presidente.

Faco uma sugestdo de uma emenda de redagéo que possa atender ao que ora esta sendo
colocado, discutido, e esteja recebendo a minha contribui¢do, de maneira a enriquecer o projeto
de lei apresentado pelo Senador Fernando Farias.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Amin.

O SR. ESPERIDIAO AMIN (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SC. Para discutir.) - Se o senhor
vai substituir a expresséo, considerando que ndés estamos tratando aqui de transicao energética...
Eu consulto até - eu o estou vendo aqui — o nosso Lider do Governo, Jaques Wagner, que esta
acompanhando.

Tecnicamente, eu acho que a expressao correta seria "hidrogénio de baixa emissao de
carbono". Eu acho que é a expresséo técnica, porque ela exprime uma melhora e, se o Senador
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Rogério Carvalho concordar, é uma "despiora” também. "Despiorar" é uma mudanga, € uma
inflexdo do sentido da coisa. Pode ser uma flecha, uma pedra, sempre é bom. Se ela vem na sua
direcao e ela inflete, melhorou muito.

Entao, baixa emissao de carbono, hidrogénio de baixa emissdo de carbono é a minha
sugestdo, mas eu concordo com a expressao, uma vez que noés estamos lidando, num pais de
energia limpa, com uma transigéo, porque temos fontes de emissao de carbono pesada.

A bandeira amarela que nés temos ai para a energia elétrica é um sinal de que é melhor
bandeira amarela do que néo ter energia.

Entdo, acho que é uma expressao realista.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Para discutir a matéria, Senador Flavio.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) — Presidente,
Senador Dueire, é preciso que todos nés tenhamos em vista a enorme diferenga entre hidrogénio
verde e hidrogénio de baixo carbono.

O hidrogénio verde, no seu sentido explicito da palavra, é aquele que é obtido a partir da
fonte energética, que ndo atinge nem desagrega o meio ambiente sob nenhuma forma, e no
Brasil, hoje, nés temos apenas a energia vinda das fontes edlicas e das fontes solares.

A energia hidroelétrica é de baixo carbono, porque ela, pelo menos em termos da legislagéo
europeia, ndo é uma energia verde, pois ela causa problemas ambientais e ela causa problemas
sociais.

Problemas ambientais: mesmo com a tecnologia que se chama hoje de fio de agua, a
energia hidroelétrica exige uma area inundada, e essa area de inundagao, muitas vezes, atinge
areas indigenas, atinge areas de colonos, quilombolas, etc., etc., etc. Entdo, é uma energia que
nao é verde, é de baixo carbono, porque cria problemas de ordem socioambiental. Entao, é
preciso s6 deixar isso claro, para sabermos o que nés estamos votando. N6s estamos abrindo méo
da energia verde. Esta é que é a grande diferenca.
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De minha parte, nada a opor. Eu acho que, conforme o Senador Amin falou, fica uma coisa
bem definida, dentro do periodo de transicdo. E sé para deixar claro o entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

A matéria continua em discussédo. (Pausa.)

Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discusséo.

A votagéo sera simbdlica.

Em votagéo, o relatério apresentado.

Os Senadores que concordam com o relatério permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatério, que passa a constituir o parecer da Comisséo, favoravel ao projeto,
com a emenda proposta pelo Relator. Correto?

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Fernando Farias, com a palavra — o autor do projeto.

O SR. FERNANDO FARIAS (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AL) - Obrigado,
Presidente.

Gostaria de agradecer a relatoria do nosso Fernando Dueire e dizer que isso é uma
contribuigao para o Governo no projeto de descarbonizagéo.

E um critério de desempate. Entao, fica mais f4cil, agora, para todos os érgdos publicos
fazerem a sua preferéncia.

E chama atengéo o caso, aqui, nosso, do Senado. Nao tendo esse projeto de lei, poderia ter
comprado os carros nossos flex, porque nés estamos, ai, em seis meses, podendo gastar menos,
usando etanol em vez de gasolina. Entao, € um exemplo, porque o Senado, na época, nao poderia
comprar de outra maneira. Ele comprou dentro do processo certo da licitagédo e, agora, vai poder
ter essa chance de comprar um combustivel mais barato e usar nos carros.
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Obrigado, Dueire. Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Parabéns, Senador!

A matéria vai a Comissao de Servigos de Infraestrutura.

Item 2 da pauta.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) N° 16, DE 2024
- Nao terminativo -

Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VIl e VI, da Constituicdo, a autorizagdo para
contratagdo de operagéo de crédito externo, com a garantia da Republica Federativa do Brasil, no
valor de US$ 56,000,000.00, de principal, entre o Governo do Estado do Espirito Santo e a
Corporagéao Andina de Fomento - CAF, cujos recursos destinam-se ao financiamento do Projeto
Sadde para o Norte do Espirito Santo, de conformidade com a inclusa Exposicdo de Motivos do
Senhor Ministro de Estado da Fazenda.

Autoria: Presidéncia da Repubilica

Relatoria: Senador Fabiano Contarato

Relatério: Favoravel nos termos do Projeto de Resolucao do Senado que apresenta.
Concedo a palavra ao Senador Fabiano Contarato para a leitura do seu relatério.

O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - ES.
Como Relator.) — Obrigado, Sr. Presidente, senhoras e senhores.

Mais uma vez eu quero parabenizar V. Exa. pela condugéo desta tao importante Comissao.

Como o relatério ja foi disponibilizado, vou proceder a uma leitura bem rapida sobre o
ponto que eu reputo de fundamental importancia.
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Sobre os requisitos legais e normativos para a concessao de garantia da Uniao:

i) A Comissao de Financiamentos Externos, por meio da Resolugdo 61, autorizou a
preparagdo do programa, no valor de até US$56 milhdes, com contrapartida de, no minimo, 20%
do montante do empréstimo;

ii) O ente nao possui operagdes contratadas de antecipagado de receitas orgamentarias,
adequando-se, portanto, aos limites exigidos;

iii) O Chefe do Poder Executivo informou que a operagdo em questao esta inserida no Plano
Plurianual do ente (PPA);

iv) A Lei Estadual 11.615 autorizou a operacdo de crédito e a elaboragao do contrato de
contragarantia junto a Uniao;

v) O Estado do Espirito Santo cumpriu, nos dois exercicios anteriores, os gastos minimos
com saude e educagéo previstos nos arts. 198 e 212 da Constituicdo Federal, conforme certidao
do Tribunal de Contas competente;

vi) O Tribunal de Contas competente atestou o pleno exercicio da competéncia tributaria
pelo ente;

vii) O ente declarou que firmou contrato na modalidade de PPP e que as respectivas
despesas situam-se dentro do limite legal;

viii) O saldo total de garantias concedidas pela Unido encontra-se em 24,35% da RCL,
inferior ao limite de 60% previsto no art. 9° da RSF n° 48, de 2007;

ix) De acordo com anélise da Coafi/STN, conforme consta no Oficio SEI n°® 68.423/2023/MF,
as contragarantias oferecidas pelo ente séo suficientes para ressarcir a Unido, caso essa venha a
ter de honrar compromisso na condi¢do de garantidora da operagéo;

X) A operagao esta inscrita no Registro de Operagdes Financeiras do Registro Declaratério
Financeiro mantido pelo Banco Central do Brasil, sob n°® TB127.483;

xi) A Coordenagao-Geral de Operagdes da Divida Publica manifestou-se favoravelmente
quanto ao custo da operagao, por meio do Oficio SEI n° 69.706/2023/MF. O custo da operagéo
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foi estimado em 5,53% a.a. para 9,27 anos. Para uma mesma duracéo, o custo de captacédo
estimado para emissdes da Unido em délares é de 6,26% a.a.

Em sintese, a STN concluiu que o Estado do Espirito Santo cumpre, por forga de decisao
judicial, os requisitos prévios a contratagéo da operagéo de crédito, conforme dispde o art. 32 da
LRF.

Deverd, contudo, ser observado o disposto no art. 21, VI, da RSF n° 43, de 2001, e no art.
10, §84°, da RSF n° 48, de 2007.

A PGFN, por sua vez, por meio do Parecer n® 555/2024/MF, concluiu nao haver ébices a
contratagado em tela. Em especial, destacou que foi observado o disposto no art. 8° da RSF n° 48,
de 2007, que veda disposigao contratual de natureza politica, atentatéria a soberania nacional e
a ordem publica, contraria a Constituigao e leis brasileiras, bem assim que implique compensagéo
automatica de débitos e créditos.

A assinatura dos instrumentos contratuais, contudo, devera ser precedida das seguintes
providéncias:

(a) verificagdo do cumprimento substancial das condigdes especiais prévias ao primeiro
desembolso;

(b) verificacdo pelo Ministério da Fazenda do cumprimento do disposto na Portaria
Normativa 500, de 2 de junho de 2023 (adimpléncia do ente); e

(c) formalizagdo do contrato de contragarantia entre o Estado do Espirito Santo e a Uni&o.

Voto: diante do exposto, apresentamos voto favoravel a autorizagdo pleiteada na
Mensagem do Senado Federal 16, de 2024, nos termos do que estabelece o projeto de resolugéao
do Senado.

E esse o relatério, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador Fabiano Contarato.

Parabéns pela leitura do seu relatério.
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A matéria estd em discussao. (Pausa.)

Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discusséao.

A votacao sera simbdlica.

Em votagéo o relatério apresentado.

Senadores que concordam com o relatério permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatério, que passa a constituir o parecer da Comissao, favoravel, nos termos
do projeto de resolugdo do Senado que apresenta.

A matéria vai ao Plenario.

O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - ES) - Sr.
Presidente, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com a palavra, Senador Fabiano.

O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - ES.
Como Relator.) - Eu requeiro a V. Exa. o regime de urgéncia nessa matéria, porque é de
fundamental importancia para o Estado do Espirito Santo.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Em votagéo o pedido de urgéncia do item 2, Mensagem (SF) n° 16, de 2024.

Senadores que concordam com o pedido de urgéncia feito pelo Senador Fabiano Contarato
permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Obrigado, Senador.

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 1071, DE 2021
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- Nao terminativo -

Regula o exercicio da profissdo de técnico em eletricidade e eletrotécnica e fixa seu piso
salarial.

Autoria: Senador Zequinha Marinho (PSC/PA)

Relatoria: Senador Mecias de Jesus

Relatério: Favoravel ao projeto com trés emendas de sua autoria
Observacées:

1. Em 2/7/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.

2. A matéria sera apreciada pela CAS, em deciséo terminativa.

Uma vez que o relatério ja foi lido, consulto o Senador Mecias de Jesus se gostaria de fazer
uso da palavra.

Senador Mecias, quer fazer uso da palavra?

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQS - RR. Como Relator.)
- Sr. Presidente, Senador Vanderlan, caros colegas Senadores e Senadoras, eu gostaria apenas de
reafirmar o meu parecer e voto favoraveis a regulamentar a profissao de técnico de eletricista e
eletrotécnico.

Eu acredito ser interessante termos pessoas especializadas, preparadas e reconhecidas que
fazem um trabalho importantissimo, em todos os sentidos, tanto em obras governamentais
quanto em obras empresariais e em obras residenciais também.

(Soa a campainha.)

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - RR) - E bom que
tenhamos essas pessoas legalmente reconhecidas, com o piso salarial e a profissao, logicamente,
reconhecidos.

Por isso, eu mantenho o parecer e o voto favoraveis ao projeto de lei do Senador Zequinha
Marinho.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Fora do
microfone.) - Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - A matéria esta em discussao.

Senador Moro, para discutir a matéria.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR. Para discutir.) -
Presidente, sem demérito ao projeto do Senador Zequinha Marinho e do Senador Mecias de
Jesus, eu pedi vista, até para fazer um teste, para ver se alguém iria me procurar para defender a
regulamentagéo dessa profissdao, alguma associagéo, algum técnico... Ninguém veio.

Sinceramente, eu tenho um viés liberal aqui. Acho que interferéncias na economia tém que
ser muito bem ponderadas, inclusive no que se refere a requlamentacéo de atividade profissional,
porque, quando se estabelece uma regulamentagao dessa espécie, na pratica, acaba se excluindo
a possibilidade de que outras pessoas que ndo se enquadrem ali no rol especifico possam exercer
a profissao.

Entdo, por exemplo, fala-se ali em curso, ensino médio, titulo profissional... E se, por
exemplo, for alguém, com curso superior, que fez, de repente, um curso de, sei 14, engenharia
eletrénica e dai, eventualmente, ndo consegue na vida um espago na altura da profissdao que
busca, e quer exercer essa profissdo?

Do outro lado, por exemplo, coloca-se um piso salarial. A gente estd mandando um recado
para o mercado de que a negociagdo dos termos remuneratérios para essa profissdo pode ter
como baliza esse valor. Isso pode ter um efeito contrério ao pretendido, de se evitar um salério
baixo, sugerindo um salario, muitas vezes, inferior aquele que ele conseguiria numa livre
negociagéao.
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Dois. Infelizmente, a gente esta vendo um cenario de progressivo descontrole da inflagéo,
Senador Carlos Viana. O Governo Federal ndo tem feito a sua ligdo de casa, os juros estdo 14 em
cima e a inflagao vai saindo, paulatinamente, do controle.

E claro que ainda s&o percentuais muito distantes daqueles que nés vimos no passado, mas
vao corroer, progressivamente, esse piso salarial. O Relator teve até a sabedoria de aumentar o
valor que originalmente estava proposto, dado o tempo transcorrido do projeto, mas néao esta
previsto ali um reajuste; como é correto também, a meu ver - digo aqui —, o voto do Relator, para
a gente nao estabelecer uma nova indexagéo salarial automatica.

O grande problema é que esse valor do piso, de R$2,7 mil, vai ser corroido com o tempo.
Daqui a 5 anos, com essa lei, como vai ser? O piso vai continuar a mesma coisa, com inflagao de
5% ao ano?

Sei que o projeto é meritério, sei das boas intengoes do Senador Zequinha, sei desse grande
trabalho feito aqui pelo Senador Mecias, mas eu creio que nés deveriamos interferir no Congresso,
como Poder Legislativo, para regular essa profissdo, de fato se houvesse uma necessidade, e eu
nao a vislumbro nesse caso, até ilustrado pelo fato, Senador Viana, de que eu pedi vista do projeto,
até para ver se tem uma demanda da profissédo a esse respeito, mas ninguém veio. N&o sei se
existe isso.

Com todo o respeito ao Relator e ao projeto, a minha intencao é votar contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Moro, para esse item ja foi feito pedido de vista. Ndo cabe outro pedido de vista.

Eu queria dizer que, a titulo de colaboragéo, como Presidente, o valor proposto aqui é de
R$2,7 mil, por ai, dois mil setecentos e poucos reais, para eletricista e eletrotécnico. Hoje, ninguém
mais recebe esses valores.

Um eletrotécnico, hoje, antes de se formar, no curso do Senai ou em outro curso, ja esta
recebendo propostas de R$5 mil, R$6 mil, R$7 mil, R$8 mil. Eu falo isso com experiéncia, Senador
Moro, porque, nas nossas empresas, 0s nossos eletrotécnicos recebem propostas todos os dias,
principalmente das empresas multinacionais.
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Entéo, eu so6 fiquei com uma duvida aqui. Eu néo li o projeto todo, Senador Mecias, mas
acredito que o Senador Moro nesse ponto tem razao.

Existe um percentual ou um indice de reajuste anual?

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQS - RR. Como Relator.)
- Presidente, nés retiramos qualquer possibilidade de indexagao, para nao ter esse reajuste, ndo
ter qualquer forma de se dizer que vai aumentar a inflagao. Nés retiramos e colocamos o valor de
R$2.701, porque isso é o que esta previsto hoje, é o que esta no cadastro, no Caged (Cadastro
Geral de Empregados e Desempregados).

Por fim, o Governo Federal vai regulamentar essa lei aprovada aqui. No nosso
entendimento, e com a devida vénia e respeito ao parecer do Senador Sergio Moro - eu néo
posso deixar de concordar com ele em alguns fatos —, os técnicos em eletricidade e eletrotécnica
tém uma responsabilidade enorme quando eles vao fazer reparos, védo fazer instalagées nas
nossas residéncias, nos comércios. Ndo se pode pegar qualquer pessoa ai na rua para fazer um
reparo na sua casa, OU N0 seu COmércio ou em um 6rgéo publico. Uma empresa nédo contrata
alguém para fazer uma obra que nao tenha a especialidade e nao tenha a documentagéo. O que
falta neste momento é regulamentar isso para dar valor a essas pessoas.

Se ndés féssemos por esse argumento, ndo se regulamentava a profissao de médico. Tem
muita gente ai que ndo é médico, e se apresenta como se fosse.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Moro.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR) - S6 quero fazer uma
ressalva aqui, s6 para deixar claro, de que eu sou favoravel a valorizar a profissao de técnico em
eletricidade e eletrotécnica. A gente se vale desses servigos diuturnamente, é uma profisséo
extremamente importante. O meu receio, porém, é ter o efeito contrario do pretendido. Se a
gente joga la uma base salarial, um piso salarial - V. Exa. mesmo disse que esta contratando por
R$5 mil, R$7 mil -, as vezes a gente joga uma baliza baixa, para dentro do mercado. Se coloca
muito alto, gera-se um risco de fomentar desemprego nessa profissao.

E por isso que eu acho que a interferéncia tem que ser muito cuidadosa na economia...
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(Soa a campainha.)

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR) - ... e talvez a minha
sugestdo fosse que nds pudéssemos debater mais esse tema, embora nao caiba mais pedir de
vista, para a gente poder refletir mais profundamente sobre ele.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Para discutir a matéria, Senador Jaques Wagner.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Para
discutir.) - Presidente, saudando o Senador, autor e Relator, eu quero dizer ao Senador Moro que
eu nao sou - viu, Senador Moro? - liberal tanto quanto V. Exa., porém, eu considero que, toda vez
gue, num pais tao continental quanto o nosso, com realidades tao diferentes, vocé estabelece um
piso nacional, é baixo para Sao Paulo e eventualmente alto para outros lugares.

Nao estou dizendo que seja alto, nédo, viu Senador Mecias? Estou s6 ponderando.

Eu s6 fiz questéo de falar por uma questao de filosofia. Toda vez que a Casa ou o Congresso
determina um piso nacional... Eu acho que ja temos um piso nacional que é o salério minimo, o.k.,
ninguém pode ganhar menos que isso. Fora disso, eu acho que é isso que eu acabei de falar. Se
V. Exa. atua na Bahia como empresério, é uma realidade. Se eu for para Sao Paulo, pode ser que
a realidade seja diferente e que o que a V. Exa. pague |la em Sao Paulo néo seja suficiente.

N

Entdo, o meu problema nado é valor quanto a regulamentagéo. Eu concordo com a
regulamentagao, porque tem que ter a regulamentacdo. Ndo é nem que eu discorde, é que eu
acho, Senador Mecias e Senador Zequinha, que as vezes a gente cria distorgdo. O pais - repito -
€ continental, tem realidades econémicas totalmente diferentes e, quando vocé estabelece um

piso nacional, € como se vocé uniformizasse.
Entéo, eu sou a favor da regulamentacgéo, e ndo gosto da ideia do piso nacional.

Como ainda vai para outra Comissao, eu ndo vou obstar a nada, mas s6 fiz questdo de fazer
0 comentario por esse ponto de vista.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Rogério Carvalho, com a palavra. Em seguida, o Senador Girao.

O SR. ROGERIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - SE. Para
discutir.) - Presidente, eu quero reforgar a ideia de que a regulamentagéo proposta é bem-vinda.
Acho que essas profissdes precisam ter alguma fé publica pela importancia que elas tém na vida
das pessoas e pelo papel que elas cumprem em varias iniciativas publicas e privadas, do ponto
de vista de obras, de infraestrutura — cada vez mais. Entéo, é importante a regulamentagéo.

Eu particularmente nao vejo problema em estabelecer um piso, até porque, como disse V.
Exa., esse piso nao artificializa o valor da remuneragao desses profissionais. Entdao, ndo vejo
problemas com relagao a isso. Acho que a gente pode aprovar o projeto, considerando, inclusive,
o que foi dito aqui pelo Senador Jaques Wagner de que isso quem vai estabelecer é o mercado,
mas, de qualquer forma, nao vejo isso como algo artificial do ponto de vista da remuneragao.

E, como néo ha corregao anual, é fixo, isso, ao longo do tempo, fica congelado, nao vai
mudar muita coisa do ponto de vista objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Senador Girgo.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Para discutir.) —
Presidente, saudando a todos os colegas aqui, eu queria saudar também o nosso Relator, o
Senador Mecias de Jesus, pelo trabalho feito, um relatério muito bem elaborado, criterioso. O
Senador Zequinha Marinho esta de parabéns pela autoria. A intengdo é muito boa, mas eu vi aqui,
Presidente, que a matéria seré apreciada, depois daqui, pela Comissdo de Assuntos Sociais em
decisdo terminativa, ou seja, ndo vai nem para o Plenario. Entdo, a CAE, que é a Comissdo que o
senhor preside e é uma das mais importantes do Congresso, e o senhor estéd de parabéns pela
sua condugéo, sempre equilibrada, democrética...

Eu vejo que esse tipo de projeto... Nés tivemos um efeito, ha pouco tempo, com o piso da
enfermagem. O rolo que deu isso, a confusdo que deu isso em nivel de pais. Inclusive, rodando
no meu estado — ndo sei se em Goids é a mesma coisa —, a gente viu muita reclamagéo dos
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proprios enfermeiros que perderam emprego, que chegaram e nio tiveram mais... Com essa
definicdo do piso, tiveram o redimensionamento do seu emprego perdido, ndo conseguiram
sustentar.

Entdo, eu me preocupo muito com esse engessamento, sabe, Senadora? Eu me preocupo
muito com esta Casa estar fazendo algo de que pode se arrepender depois, ainda mais porque
n&o vai para um debate de todos os Senadores no Plenério do Senado. E uma decisao final do
Senado, praticamente: daqui vai para a CAS e da CAS ja vai para a Camara, se aprovar.

Entdo, o que eu queria fazer de sugestdo aqui, se o nosso querido Senador Mecias me
permite... Com todo o respeito ao trabalho e a boa intencao dele, eu acredito que isso possa ser
até a regulamentagéo - o.k. -, o problema é o estabelecimento do piso, que é uma coisa que...
Como bem colocou o Senador Sergio Moro, nés estamos vivendo um caos na economia, vendo
as coisas degringolarem com a posicdo do préprio Governo Lula, de falas, de atitudes, de
irresponsabilidades, um Governo perdulério, que ndo dé o exemplo. E a gente ja vé os pregos
subindo. N&o é s6 o ddélar, ndo; vocé vé ja a gasolina, vocé vé ja, no supermercado, as pessoas
reclamando. E ai, j& vamos comecar defasados, j& vamos comegar equivocados, num preco
ultrapassado, num valor ultrapassado de piso.

Entéo, Presidente, eu queria fazer uma sugestéao de que a gente possa adiar essa discussao,
decantar um pouco mais esse tema, porque isso eu acredito que nao é bom para o Brasil,
ressaltando que o exercicio da profissdo de técnico em eletricidade, eletrotécnica € uma fungao
importantissima e precisa ser valorizada. Precisamos ter atencao; por isso que a regulamentagéo,
o.k., ainda vai, mas, quando vocé estabelece o piso, vocé pode, inclusive, colocar por baixo, fazer
um parédmetro por baixo, que ndo é bom nem para eles, nem para ninguém.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com a palavra, o Senador autor do projeto, Senador Zequinha Marinho.

O SR. ZEQUINHA MARINHO (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - PA. Para
discutir.) - Muito obrigado, Presidente.
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Estou acompanhando aqui; cheguei um pouco atrasado, mas estou acompanhando o
debate, que estd muito bom.

Eu gostaria de fazer um comentario da vida real. Todos nés estamos sempre precisando, em
casa, de um profissional dessa area. Sugerir aqui, num projeto de lei, um salario de R$2.230 para
um profissional dessa area realmente ndo é bom; ndo é bom porque estd muito abaixo do
mercado, correto? Quem regula, de fato, isso é o mercado, é a demanda. L& no Ceard é de um
jeito, &4 no Para é de outro, |4 no Rio Grande do Sul é de outro, |4 no Parana é de outro jeito. Se
for 14 para o Parang, que é o segundo estado do Brasil na economia, nesse negécio todo, esse
salario vai passar de R$5 mil, R$6 mil, correto?

E importante fazer mengéao? E. Nés temos um salario minimo, que regula a contratagéo
basica do servigo mais simples, e hoje esta R$1.412, nao é? Feliz é aquele que ainda consegue
contratar alguém por um salario minimo. V. Exa. € empresario, tem negdécios em varios estados e
conhece essa realidade. Entdo, o nivelamento aqui esta por baixo, porque o teto sera feito pelo
mercado, na ponta de cima. Entdo, ndo vejo por que, a gente, que conhece a vida, que esta 13,
suado, igual ao técnico de eletricidade também, ter dificuldade para entender como é que
funciona isso.

Mas eu gostaria aqui de pedir aos colegas todos que a gente aproveitasse o projeto de lei.
Eu acho que deixar para depois e para depois ndo resolve nada, protelar, empurrar ndo resolve.
A questdo aqui ndo tem risco nem para um lado, nem para outro. Vamos aprovar um projeto,
regulamentar a atividade, considerando esse valor muito baixo.

La no Para, que é um estado de economia fraca, renda per capita baixa, vocé nao consegue
contratar um rapaz desses aqui para fazer isso por menos de R$3 mil, R$4 mil, certo? Entao, nao
faz mal vocé jogar aqui uma sugestédo de salario, corrigido pelo IPCA anualmente, para manter
pelo menos isso em termos de ordem. O resto, a parte de cima, o teto, é feito pela demanda, é
feito pelo mercado.

Entao, vamos juntos.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.
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Ainda para discutir a matéria, o Senador Flavio Azevedo. (Fora do microfone.) Em seguida, o
Senador Jaime Bagattoli.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) — Presidente,
com toda a vénia ao Senador Zequinha e ao Senador Mecias, a minha preocupacao é menos de
remuneragdo e mais de qualificagéo.

Eu sou do ramo, eu trabalho numa empresa de engenharia, eu sou engenheiro. Até por ser
da minha profissao, o termo eletricista é um termo muito discutido. Qual é a qualificacdo que
uma pessoa tem, um profissional tem para escrever, na sua carteira de trabalho, profissional
eletricista? Sdo poucas as escolas de formagao dessas pessoas no Brasil inteiro. Afora aquelas
pequenas empresas que trabalham com qualificagcdo, que sdo pequenas empresas, somente o
Senai (Servico Nacional de Aprendizagem Industrial) e os institutos federais de educagdo tém
competéncia para formar um técnico como eletricista ou outra coisa com outro nome que o valha,
esta certo? Entédo, existem iniumeras pessoas que fazem isso na préatica. Eu tenho uma construtora
ha 42 anos...

Na hora em que vocé estabelece uma lei para qualificar isso, vai ser um enorme tumulto,
porque 90% dessas pessoas ndo tém nem como comprovar sua formacgéo. Eles sdo praticos e
exercem aquela profissdo na pratica. E uma instalagao elétrica dentro de uma industria, ou mesmo

dentro de uma residéncia, € uma coisa perigosissima, ndo é? Nao é todo mundo que tem a
capacidade de fazer isso.

Entdo, como é que nés iriamos ter a qualificagdo? Diz aqui o projeto, nos requisitos
necessarios para o seu exercicio profissional, que, além do ensino médio e da formagéo
profissional em nivel médio - ora, o ensino médio nao qualifica ninguém profissionalmente, o
ensino médio é uma escala para o ultimo nivel, para se chegar a universidade -, estdao aptos
aqueles que, a data da publicagdo da futura lei, vinham exercendo, ha mais de trés anos, a
profissdo. Com isso, vao-se deixar, dentro deste projeto, pessoas que tenham capacidade de
provar, através de sua carteira profissional, que exercem esse cargo, mas existem inumeras
pessoas que exercem a fungédo sem carteira profissional com esse prazo que esté estabelecido
aqui no projeto.
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Entdo, a principio, Senador Zequinha e Senador Mecias, eu sou favoravel a essa
regulamentagéo, mas é preciso ter muito cuidado para que isso nédo se transforme num enorme
imbréglio, principalmente para as empresas que vao contratar esses profissionais, porque estardo
impedidas de contratar um bom profissional que nao tem a capacidade de provar que exercia ja
essa fungéao ha mais de trés anos.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) -Em
discusséo.

Agora vamos ouvir o Senador Jaime.

O SR. JAIME BAGATTOLI (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discutir.) - Obrigado,
Presidente Damares.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR. Fora do microfone.) —
Quero falar.

O SR. JAIME BAGATTOLI (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) — Quero aqui parabenizar
o Senador Zequinha e o Senador Mecias, mas dizer aos dois, tanto ao autor do projeto quanto ao
Relator do projeto, que, quanto mais o Congresso queira se meter na iniciativa privada, bem ao
final, talvez n6s acabemos mais atrapalhando do que ajudando.

Eu quero dizer para vocés o seguinte, é muito simples: hoje um assessor aqui do Senado,
acho que o que menos ganha, recebe em torno de R$3,5 mil. Aqui tem orgamento para tudo.
Agora o que nds temos que pensar, na iniciativa privada... Eu vejo até um projeto de lei que esta
para entrar aqui no Senado Federal, existe um projeto de lei sobre motorista de caminhao,
inclusive colocando salério, colocando que o motorista vai ter que dormir até em hotel. Nem lugar
para parar caminhdo nés temos, em beira de rodovia, quanto mais motorista ir para hotel. Mas
essa vai ser outra discusséo a frente.

Quero dizer para vocés que, claro, um salario desses nao é um grande saléario, realmente é
um salario baixo, realmente pela profissdo, que nao da nem dois salarios minimos, esta dando ai
R$2.701, que é o que o Senador Mecias propés, em vez de R$2.230, que dariam em torno de 1,9
salario minimo. Nao ¢é isso que vai afetar. Agora, nés temos que deixar o mercado... Ele é livre e
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vai se regulamentar sozinho. E nés sabemos que essa profissdo... N6s também temos milhares de
pessoas, Brasil afora, que trabalham como auténomos. Muita gente trabalha auténoma e
realmente ndo ganha s6 esses R$2,7 mil nao; trabalham por 5 mil, por 6 mil, por 7 mil. Tem
profissionais ai que ganham até mais de R$10 mil por més. Sabem por qué? Porque eles ndo tém
nem horério para trabalhar, eles ndo tém carteira assinada, ndo tém nada.

Entéo, eu falo para vocés que quanto mais o Congresso quiser se impor sobre certas coisas,
sobre piso salarial, talvez mais atrapalhemos do que ajudemos. Mas o salério néo...

Igual o Senador Mecias colocou aqui, que nao vai haver nenhum indexador para corregéo,
entdo ja é importante. E eu acho que ndo vai mudar muito para a profissao se fizer esse piso ai.
Se quiserem fazé-lo, eu estarei de acordo, mas eu ainda digo para vocés: vamos deixar que o
mercado se regularize e a profissdo de cada um seja valorizada cada vez mais.

E nés sabemos que, na iniciativa privada, todos os salérios estdo baixos, realmente, de quem
trabalha, produz, gera emprego e renda neste pais.

Um abrago. Obrigado.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR) - Questdo de ordem,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com a palavra o Senador Moro.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PR. Para discutir.) - J& que
tem ai bastante controvérsia sobre esse tema... E aqui, creio que eu e o Senador Jaques Wagner
concordamos no ponto quanto ao risco de estabelecer um piso nacional, eu fiz um requerimento
aqui para adiar a discussao, com todo respeito ao Senador Zequinha e ao Senador Mecias, para
que nés pudéssemos refletir um pouco mais, até na questdao da regulagdo da profisséo,
relembrando aqui diplomas que ja foram aprovados nesta Casa, inclusive recentemente.

Normalmente, o Senado n&o fixa piso nacional para o mercado em texto normativo, que
pode ter um lado bom, porque ninguém vai receber menos, mas tem o lado negativo, porque
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muitas vezes pode ser uma baliza para colocar o saldrio dessa categoria para baixo, além da
questéo regional, que foi muito bem colocada aqui pelo Senador Jaques Wagner.

Se nos fixamos também o piso para essa categoria, podem ter certeza de que outras vao vir
para nés aqui e vao comegar a pleitear o mesmo, com todos os problemas que isso gera no
mercado.

Enfim, o projeto é bom, é meritério; as intencdes sdo excelentes, mas as consequéncias
podem ser negativas para a categoria.

Temos, sim, que valorizar a profissédo de técnico em eletricidade, mas, se nés queremos
também adotar uma postura liberal na intervencdo da economia no mercado, nés temos que
pensar se cabe a esta Casa fixar piso nacional para o mercado para determinada profissao.

Entao, fiz um requerimento de adiamento, para que possamos voltar a discutir isso no dia
6 de agosto. E, pedindo a compreenséao do Senador Mecias, pedindo a compreensédo do Senador
Zequinha, tomo a liberdade de colocéa-lo aos pares para eventual aprovagao.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador Moro.

Com a palavra, para discutir a matéria, Senadora Margareth Buzetti.
Em seqguida, Sr. Senador André Amaral.

A SRA. MARGARETH BUZETTI (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - MT.
Para discutir.) - Obrigada, Presidente.

Caros Senadores, eu tenho uma preocupagao muito grande, como o Jaime Bagattoli falou,
com o Congresso se meter na vida da iniciativa privada da forma como esta se metendo.

O piso da enfermagem foi por PEC. Agora, imaginem um piso na Constituigao Federal: se
um tem direito, todos tém direito. Por que foi feito isso? Eu acho isso um absurdo.

Nés temos outro projeto, que esté chegando ai, que é do Senador Romario, por quem eu
tenho o maior respeito, em que ele coloca uma mensalidade da academia para o personal que vai
trabalhar na academia. Imaginem vocés: chegar um profissional e ndo poder cobrar pelo
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tomdgrafo, ou um outro médico fazer uma tomografia, e vocé ndo poder cobrar pelo aparelho
que estad sendo usado. Eu acho isso um absurdo. Nés ndo temos que nos meter na iniciativa
privada. Nés temos, sim, que fiscalizar o Governo. E acabou. Eu acho surreal nés estarmos
discutindo isso.

Enfim, concordo com a regulamentagéo, sim; agora, com piso, nao.
Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senadora.

Senador André Amaral. Com a palavra, Senador.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB. Para discutir.) -
Presidente, isso é agredir de morte a oferta e a procura do profissional.

Senador Flavio Azevedo vive na pratica, assim como eu vivo, Senador Girdo. Na pratica, eu
tenho muitos eletricistas que ndo sabem nem ler. E, pasmem os senhores, sdo os melhores
eletricistas que eu tenho.

E a exclusdo! E a exclusdo. Precisamos ter muito cuidado, porque é muito mais delicado,
Senador Jaques Wagner. Precisamos ter muito cuidado, porque ai estamos cometendo a excluséo
daqueles.

E ai o Senador Flavio Azevedo esté ai e pode testemunhar. E ele ja falou que, na empresa
dele, tem profissionais que nao tém o curso. Eu digo que, na minha, tem uns que nao sabe ler e
que séo os melhores profissionais. Eu ndo estou desmerecendo quem tem o curso.

7

Aproveito, Senador Jaques Wagner, porque esta € uma pauta importantissima: que o
Governo capacite... Capacite, ndo; dé condigdes a que esse pessoal, na verdade, tenha um curso,
para que possa dizer que é um profissional com diploma.

E exclus&o. Se prevalecer como est4, eu entendo que é uma exclusao.

E quanto a regulamentagéo do salario, como eu falei, é oferta e procura. Gragas a Deus, o
Goias é um estado rico, muito rico, que é diferente da realidade da minha querida Paraiba, 14 da
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minha Lagoa Grande. Eu tenho profissionais que trabalham como eletricista — ndo é isso, Senador
Azevedo? -, que mal sabem ler e que s&o profissionais brilhantes.

Entdo aqui, nesta redagéo, "técnicos em eletricidade e eletrotécnica” € muito delicado. Isso
€ muito delicado.

Presidente, é sé a minha colocagao e o meu ponto de vista.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discussao...

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOQOS - RR) - Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias, com a palavra.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQOS - RR. Como Relator.)
- Sr. Presidente, eu s6 gostaria de dizer que o Senado néo esta fazendo nenhuma interferéncia na
iniciativa privada - pelo contrario. O Senado esté fazendo justi¢a e reconhecendo a profissédo de
técnico eletricista e eletrotécnico. E um papel do Senado, é o papel do Congresso Nacional
reconhecer isso. Controlar o comportamento da sociedade, reconhecer o que existe na sociedade
também é papel do Congresso Nacional. E isso que nés estamos fazendo aqui.

O projeto do Senador Zequinha Marinho é apenas para reconhecer - reconhecer - a
profissdo de técnico eletricista e eletrotécnico. Ndo ha aqui qualquer tipo de intromisséo na
iniciativa privada.

O SR. ZEQUINHA MARINHO (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - PA) - Pela
ordem, Presidente.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - Presidente, so...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Zequinha Marinho, com a palavra pela ordem.

O SR. ZEQUINHA MARINHO (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - PA. Para
discutir) — S6 lembrando... Eu sei que a turma estd passando por um momento de muita
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apreensdo, mas esta Casa aqui é uma fabrica de leis. Ninguém esta fazendo nada mais do que
cumprir com a sua missao, e essa lei é debatida, altamente discutida até se exaurir qualquer tipo
de coisa. Entao, ndo tem nada de novidade nisso aqui. N6s ja produzimos milhares de coisas aqui,
ao longo da existéncia desta instituigdo. Ndo tem nada de novo, ndo tem roda nova, nao tem
absolutamente nada novo.

Uma outra coisa: eu queria deixar uma palavrinha aqui com nossos empresarios, a gente
nao pode cultuar o analfabetismo, ndo é? Se eu tenho um bom servidor na pratica, mas nédo tem
formacao, vamos dar um jeito para que ou pelo servigo tal ou pelo Senai ou por uma empresa
ele evolua, ele cresga, ele se estabelega. Nao posso nivelar por baixo esse tipo de coisa. Este pais
tem que avangar. Nao ha mais lugar...

Se vocé pegar os indices do mundo, vocé pega o Brasil, aqui na América do Sul, os nimeros
do Brasil com relagdo aos vizinhos sdo uma vergonha, com relagao a Bolivia, com relagdo aos
outros... A gente tem que tentar fazer com que este pais avance, melhore. E a empresa, que
também tem interesse na melhoria da qualidade do seu servidor, precisa também ajudar de
alguma forma para que isso acontega, ndo é?

A gente precisa de um pais organizado todos os dias, melhor: melhor do que ontem,
amanha melhor do que hoje, e assim sucessivamente.

Por ultimo, Presidente, o Senador Moro apresentou um requerimento para suspender o
debate. Mas sé para suspender o debate? Tem alguma audiéncia publica, algum pedido? "Nao,
vamos chamar alguém para fazer uma exposicdo, fazer um debate aqui”, ou é sé empurrar,
protelar? "Eu ndo estou de apetite, eu ndo quero debater isso" e tal? Esse € um ponto que eu
queria questionar a V. Exa.

Por ultimo, a gente vai chegar neste pais um dia, ndo agora, ndo tdo proximamente, mas
nés vamos chegar, para atender a Senadora Margareth, num pais em que n&o se vai precisar fazer
nada. "Deixa que o mercado se vira e deixa que o mercado regula." N&o existe isso, isso é ilusao!
Entao, tudo neste pais passa por aqui, e quando ndo passa todo mundo chia, ndo é verdade?
Entao, vamos enfrentar o debate.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador André, antes de passar a palavra para V. Exa., eu quero, em tempo ainda, registrar
aqui a presenga, Senador André, da imprensa, que esté aqui dando cobertura a esta nossa reuniéo.

Sr. Kevin Lima, do G1, seja bem-vindo. Marina Agostine, da TV Globo, seja bem-vinda. Elis
Barreto, da Arko Advice, seja bem-vinda. Deraldo Goulart, da TV Senado... Sejam todos bem-
vindos a esta Comissao.

Com a palavra, Senador André Amaral.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB. Para discutir.) -
Senador Zequinha, muitissima vénia, com muito respeito, em minuto nenhum eu estou fazendo
apologia a ignorancia; pelo contrario. Agora, o retrovisor ndo da para trazer a realidade em que
noés vivemos. Daqui para a frente, sim, tenho certeza de que serdo melhores. Eu tenho engenheiro
elétrico, engenheiro mecanico, como eu também tenho mecanicos que nao sabem ler também,
que trabalham conosco. Esse homem estd condenado porque ndo tem um curso técnico
profissionalizante? Esse é o principio da excluséo.

Essa foi minha colocagdo. Em minuto nenhum desmereci quem se capacita e quem faz
curso; pelo contrario. Na nossa colocagéo, Senador Zequinha, com todo o respeito, em minuto
nenhum fazemos aqui apologia a quem n&o estuda. E necessério que se estude, é necessario que
se capacite. Agora, n6s temos no mercado pessoas com essa realidade, que ndo tém um curso e
que estdo no mercado e tém desempenhado o seu papel.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - RR) - Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQOS - RR. Como Relator.)
- E s6 mais uma explicagdo e prometo encerrar para que V. Exa...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias, nés vamos votar o requerimento.
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O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQOS - RR. Como Relator.)
— ... se achar necessario.

E s6 para deixar claro que o projeto também protege os que ja exercem as profissées. O
que ja exerce a profissado, o projeto protege, mesmo que ele nao tenha esse curso de Técnico em
Eletricidade ou Eletrotécnica.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Em votagéo o pedido de adiamento de discussdo - Senador Zequinha, o pedido é de
adiamento da discussdo - da matéria, na forma do art. 279 do Regimento Interno do Senado
Federal, para o dia 6 de agosto de 2024. E de autoria do Senador Sergio Moro.

Os Senadores que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o pedido, com o voto contrario do Senador Mecias, do Senador Zequinha e da
Senadora Soraya.

Aprovado o pedido, fica adiada a discussao para o dia 06 de agosto de 2024.

Item 4 da pauta.

ITEM 4
PROJETO DE LEI N° 6064, DE 2023
- Nao terminativo -

Dispée sobre o direito a indenizagdo por dano moral e a concessdo de penséo especial a
pessoa com deficiéncia permanente decorrente de sindrome congénita associada a infec¢édo pelo
virus Zika ou de Sindrome de Guillain-Barré causada pelo virus Zika; e altera a Consolidagéo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e as Leis n°s 8.742,
de 7 de dezembro de 1993, e 8.213, de 24 de julho de 1991.

Autoria: Camara dos Deputados
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Relatoria: Senador Rodrigo Cunha

Relatério: Favoravel ao projeto.

Observacoes:

1. Em 2/7/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.

2. A matéria foi apreciada pela CAS, com parecer favoravel ao projeto.

Uma vez que o relatério ja foi lido - o Senador Rodrigo Cunha n&o se encontra...

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Fora do
microfone.) — Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - N6s colocaremos a matéria em discusséao.

Senador...

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Para
discutir.) — Eu acho assim: o relatério ja foi lido e estd num processo de discussdo com o gabinete
do Senador Rodrigo Cunha. Longe de mim ou do Governo nédo reconhecer o drama que é. S6 que
nés estamos num processo de discussao, porque, infelizmente, hoje, todo mundo quer fazer uma
dicotomia: "eles sdo contra". Eu ndo sou contra. Eu sé estou querendo ponderar, porque acabei
de ouvir aqui, ha pouco, do Senador Sergio Moro que o Governo nao cumpre o seu papel, por
isso o dodlar isso, a inflagao aquilo.

A gente cria sempre, aqui, despesas, inclusive na previdéncia, sem... E olha eu aqui repetindo:
nao sou um liberal, mas tenho responsabilidade fiscal.

E nobre? E nobre. Mas é nobre também para outras doengas.

Uma crianga como essa ja tem o BPC, a méae ou o pai podem pedir o BPC, entéo, sdo dois
BPCs, sao dois salarios minimos, e, eventualmente, pode ter, dependendo da familia, o Bolsa
Familia.
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Aqui o projeto foi concebido pela Senadora Mara Gabrilli quando ela era Deputada, na crise
da zika. Eu, por acaso, estava no Governo da entdo Presidente Dilma Rousseff, estava na Casa
Civil, quando convocamos todas as empresas produtoras de repelente. Conseguimos fazer um
processo de distribuicdo dos repelentes, principalmente para as pessoas do CadUnico. Ent&o, pelo
amor de Deus, s6 ndo me diga "ele é contra", porque ai a gente minimiza, simplifica e ndo discute.

Além desses dois BPCs, o projeto propde uma aposentadoria no teto da previdéncia, que é
de sete mil e poucos reais - se somam os dois BPCs, e eu nao estou dizendo que é muito —, que
se soma ao BPC e que é vitalicia. Todo BPC é vitalicio: enquanto a pessoa vive, é vitalicio. Aqui
parece que ja houve acordo com o gabinete do Senador Rodrigo Cunha de nao haver, como esta
previsto, como veio de |a da Camara, a transferéncia, em caso de falecimento da crianga que tem
a encefalia decorrente do virus da zica, para a mée ou para o pai. Eu ndo consigo entender isso,
mas parece que ja ha um acordo para retirar essa transferéncia.

Agora eu pergunto... Eu sei que todo mundo é sensibilizado com esse tema e eu também
sou. Eu vou repetir: eu estava na Casa Civil quando, infelizmente, o drama da zica aconteceu.
Agora, 0 que eu pergunto? Vamos supor que a gente aprove... Hoje, no Brasil, s6 mil pessoas
ganham o teto da Previdéncia - s6 mil pessoas ganham o teto da Previdéncia, porque, para ganhar
o teto, ndo é tao simples, no Brasil inteiro. Vamos supor que a gente aprove isso, Senadora
Damares, e eu vi que V. Exa. queria fazer o relatério. A tnica coisa que eu pondero € a seguinte:
tem muitos casos desses na Bahia e em Pernambuco, mas vamos supor que seja |a no interior da
Bahia. Ai nés vamos dar esse dinheiro. Havera especialistas daquilo de que a crianga precisa no
interior? Nao necessariamente.

Eu, sinceramente, mesmo que fosse mais caro, acho que um projeto mais adequado seria
obrigar o Governo a bancar os especialistas que aquela crianga... Nao é transferéncia do dinheiro,
porque nao é isso que vai resolver. Eu acho que seria muito mais nobre a gente transferir essa
crianga com a familia, com énus, se for o caso, do Governo, para ela estar junto de especialistas
gue possam trata-la, porque eu posso transferir o dinheiro e aquilo ndo ter consequéncia. Pode
ter consequéncia, 6bvio, para a familia, que terd uma condigao melhor de vida, o que eu acho
nobre.
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Eu s6 estou chamando a atengao - e, por favor, ndo me crucifiquem —, eu s6 estou querendo
ponderar que nés estamos colocando o teto da previdéncia mas dois BPCs. O BPC é vitalicio para
a crianga e, evidentemente, quando ela falece, ndo segue com a familia. Entdo, eu estou
ponderando isso aqui, porque a gente vive discutindo responsabilidade fiscal, vive discutindo o
rombo da previdéncia. Ai, alguém tem que falar.

Foi aprovado na outra Comissao, porque disseram que o tema de economia era para fazer
aqui. Ai, amanha ou depois, alguém diz: "Bom, mas ndo apresentou a compensagao, entao, é
inconstitucional, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal". Ai, de novo, vao dizer que é um
absurdo, que nao tem...

Eu tenho total sensibilidade, recebi varias cartas de varias maes em relagdo a isso. Estou
muito a vontade, porque, quando Governador, a gente ampliou muitos hospitais, etc., etc. Nao
sei se a melhor solugéo é esta, a financeira. E isso que eu estou querendo dizer, com esse dado.

Entao, como o Relator nao esta... Eu sei que outras pessoas... Alids, ndo dependeria nem de
relatoria ad hoc, porque, a bem da verdade, nés ndo temos mais que ler o relatério. Nao sei se
ainda cabe vista ou néo.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA) - Pois €,
entao, eu preferiria que se adiasse a votagao para que a gente continuasse esse debate e pudesse
encontrar uma forma de azeitar o projeto como um todo. Esse é o meu ponto de vista, e aqui eu
repito, em nome do Governo, que s6 ndo quero receber o carimbo de "Ah, ele esta contra”, porque
ai é facil, e a gente nao faz debate nenhum.

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANOS - DF) - Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com a palavra, para discutir a matéria, o Senador Flavio Azevedo.

Em seguida, a Senadora Damares.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) — Presidente,
eu estou entendendo que esse projeto é para possibilitar a uma pessoa que tenha esta doencga
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meios financeiros apropriados para que ela se cure; essa, a vitima se cure da doenga. Ai me
preocupa... Eu concordo em parte e quase totalmente com os argumentos do Senador Jaques
Wagner. Entdo, eu ndo estou entendendo por que é que o projeto estende e transmite ao
responsavel legal do beneficiario em caso de seu falecimento. Ora, se o motivo é tratar do
paciente, na hora em que ele for a 6bito, 0 motivo desaparece; se 0 motivo desaparece, ndo tem
por que manter o custo disso. Essa é a primeira observagao que eu fago.

Segunda, ja que o objetivo é tratar daquela doenca e foi julgado - de que forma eu néo sei
- que R$50 mil é um valor suficiente, por que um décimo terceiro, um equivalente ao décimo
terceiro sobre isso? E sé6 mais despesas. O Senador Jaques Wagner ja se expressou quais sao os
prejuizos intercorrentes.

Agora, eu declaro: eu sou a favor do conceito, ou seja, para vitimas de zica... E sé&o poucas,
Senador Jaques Wagner, isso nao influi muito no orgamento, porque a quantidade é pequena.
Agora, fazer isso de forma permanente e transformar isso num salério para o pai da vitima, ou a
mé&e, ou qualquer outra pessoa, e dar um décimo terceiro, eu acho que é onerar o Governo sem
maior necessidade pratica.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Damares, com a palavra.

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF. Para discutir.) -
Presidente, deixe-me olhar para o Governo, um Governo que ndo me ama. O Lider me ama, mas
o Governo néo. E, Senador Flavio, deixe-me explicar.

As regras do BPC sao muito claras: a renda familiar passou de um tergo do salario minimo,
a familia perde o BPC. O senhor sabe disso, todo mundo sabe disso. Manter essas criangas apenas
com BPC é injusto, completamente injusto. E ai, Senador Flavio, eu vou Ihe responder por que a
extensao para o pai, para a mée, por que ndo uma pensao especial? Todo mundo reconhece que
foi um erro nosso nao proteger, ndo ter medidas sanitarias 14 na ponta. E um erro nosso. E o
minimo que o Estado pode fazer.
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Senador Flavio, a mée de uma crianca dessa teve a vida interrompida. O tratamento da
crianga, alguns podem dizer "mas ja vai ter o tratamento fora de domicilio, ja tem o BPC", mas,
espere ai, uma méae de 20 anos que teve uma crianga com zica, a vida dessa méae esta
interrompida, gente. Acabou faculdade, acabou carreira profissional, acabou. Manter uma crianga
desta viva com um minimo de qualidade de vida...

Eu quero que os senhores pensem quanto custa uma cadeira de rodas, uma cadeira de
rodas eletronica. Eletrénica que fala, nao é? Mecanica. Tem criangas cujas cadeiras sdo especificas,
desenhadas para elas, especificas. "O Estado vai dar." Da nao, gente. Vai |4 no interior: a crianca
faz um pedido de uma cadeira dessa, Presidente, dez anos depois ela recebe, ela ja estd com 15
anos.

Entdo, o minimo que essa familia pode ter € essa pensédo especial, para a gente dizer para
esta mae, para esse pai: "N6s reconhecemos que & atrds nés erramos com as nao medidas
sanitarias". Esta mae estéd pagando um preco, esse pai estéa pagando um prego.

E eu quero dizer para os senhores que esse projeto é de 2015. A Senadora Mara ainda era
Deputada. Essa discussao foi feita com todo mundo, 14 na Camara. Aqui, no Senado, também eu
relatei, na semana passada, um projeto semelhante a esse. O assunto ndo é novo. Nés ja
reconhecemos que as familias precisam.

Confesso, Senador Flavio... Isso nédo vai falir a Unido. Vamos somar quantas pessoas vao
receber essa pensao? N&o vai falir a Uniao.

A gente ja tem um pacto econémico aqui, mas, hoje, é o minimo que a gente pode dizer
para aquelas familias: perddo por termos errado como gestores. A familia ndo tem que ficar
pagando esse prego a vida inteira.

Por essas maes e esses pais, eu vou dizer uma coisa: uma crianga com zica ndo é s ela, é a
familia inteira. O estudante mais velho, que ja estava em uma escola, também ja interrompeu,
porque tem que ajudar a mée.

Gente, transportar uma crianga do interior para a capital, eu quero que vocés imaginem a
logistica que é.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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"Ah, mas a prefeitura dé o tratamento a domicilio...". Mas ndo d& para o irmao mais velho
ajudar a mae a carregar, ndo da para o pai... A pensao da mae, |4, as vezes recebe s6 a mae e a
crianga com deficiéncia, nao recebe o irméao mais velho...

Tem criangas que ja estdo com 60kg, Senador... Elas cresceram! Essas mées ndo aguentam
mais carregar esses filhos no colo!

Entéo, a penséao, hoje, € um apelo, sim, que eu fago, em nome das familias!

Eu estou sempre com essas familias. Eu sei. Essas criangas merecem, no minimo, qualidade
de vida, e essas familias também! Entéo, eu fago o apelo que a gente nao adie mais a discussao.

De 2015 até hoje... Quantos anos mais vamos ficar discutindo isso? Entao, eu acho que nédo
cabe mais adiamento da discussdo. Vamos para a votagéo.

Estd aqui o gabinete da Mara. Estd aqui o gabinete do Rodrigo. Eles concordam que a
votagéao seja feita hoje. Ndo da mais para a gente adiar que a justica seja feita.

Sao s6 1,8 mil criangas, gente.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Para
discutir.) — S6 gostaria de ponderar, Senadora Damares... Repare: a gente teve o advento da covid.
Foi culpa do Governo brasileiro, francés ou americano? Nao me consta.

E contraditéria essa coisa de que a culpa foi do Governo. A culpa é de nés, humanos todos,
e de como estamos tratando a natureza. Portanto, estdo surgindo essas questdes todas.

De qualquer forma, concordou-se com a indenizagdo de R$50 mil.

Senéo, cada doencga que aparecer, a gente vai dizer que a culpa é do Governo. N&o é que a
gente ndo cuidou. Tanto assim, que foram, infelizmente, ainda 1,8 mil atingidos. Se nés nao
tivéssemos cuidado, o niumero de pessoas atingidas seria muito maior do que esse. Mas tudo
bem, eu diria que é mais um gesto de solidariedade do que assungéo de culpa, porque, senao,
daqui a pouco, culparemos todos os estados brasileiros por cada doenga que surja.

S6 para fazer a ponderacgéo.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Girao com a palavra.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Para discutir.) — Muito
obrigado, Sr. Presidente.

Eu acho que esse debate é um debate muito sereno, muito tranquilo aqui. Eu estou vendo
alto nivel de defesa, até de quem pensa diferente, mas, com humanidade, que é o que colocou o
Senador Jaques Wagner, que esta tendo humanidade com relagéo a esse assunto.

Eu cheguei a fazer dois documentérios sobre esse tema. Olha sé... Jamais imaginava estar
aqui, no Senado Federal e, em 2015 e 2016, eu fiz esses documentarios sobre as familias que tém
filhos acometidos com essa questdo do zica virus. Eu acabei de coloca-los no grupo dos
Senadores, o grupo de 81, do Zap. Quem puder assistir... Nao sei se essa discussdo nossa vai durar
muito tempo ainda, mas, quem puder assistir, sdo dois documentarios feitos com muito respeito,
de forma muito técnica, ouvindo médicos.

Inclusive, Presidente, ja tem sentenga na Justica mostrando que houve falha, sim, na época
da questdo do enfrentamento ao mosquito. Faltou um cuidado, na época, do Governo,
independente de que Governo seja.

Nés ndo estamos aqui querendo buscar culpados. Nés estamos aqui querendo reparar algo
muito, muito pesado que aconteceu no Nordeste brasileiro, sobretudo no Nordeste brasileiro —
Cear4d, Bahia, Paraiba, Pernambuco.

As familias tém que se desdobrar, familias muito pobres a grande maioria, como relatou a
Senadora Damares. E esta no filme, estd no documentario.

Senador Fernando Farias, a sua terra, Alagoas, também tem casos.
Essas maes, a abnegacao desses pais, dessas familias... Vivem em torno da crianca.
E esta aqui o documentério. Quem quiser assistir...

Sao imagens fortes, mas, Senador Jaime Bagattoli, imagens de superagéo. Vocés precisam
ver quando a familia tem um pouco de condig&o. Por isso é importante este projeto, esta pensao.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Por isso também é importante que a gente possa reforgar: a crianga se desenvolve. Quanto
mais cedo ela faga, em clinicas, o seu desenvolvimento, toda a fisioterapia, € impressionante como
ela consegue se desenvolver. A vida nunca vai ser normal, mas ela consegue ter uma qualidade
de vida um pouco melhor.

Entéo, Sr. Presidente, eu Ihe agradego o fato de o senhor ter colocado em pauta isto. E um
assunto que ja estd maduro ha muitos anos.

A Senadora Mara Gabrilli teve a inspiragédo de fazer este projeto. O Senador Rodrigo Cunha,
com a sua sensibilidade, o aprimorou, ouviu a todos os Senadores.

Entao, que a gente possa, hoje, deliberar sobre isso, porque ainda precisa ir ao Plenério da
Casa.

Que a gente possa fazer isso até com urgéncia, porque esse assunto, assim como a fome,
urge, e a gente nao pode deixar de ter esse olhar humano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Soraya Thronicke, com a palavra.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS. Para
discutir.) - Sr. Presidente, quero dizer aqui que concordo realmente com o relatério apresentado
pelo meu Lider Rodrigo Cunha, mas eu gostaria de saber se ainda déa tempo de emendarmos ou
apensarmos um projeto de lei que esta parado aqui nesta Comisséo.

E o Projeto de Lei 2.291, de 2021, de autoria da CPI da Pandemia, cujo primeiro signatério
€ o Senador Humberto Costa.

Esse projeto visa a pagar uma pensao aos 6rfaos da covid.

Nés apuramos, sim, falha do Estado na entdo gestdao do Presidente Jair Bolsonaro. Séo
muitas e muitas e muitas vitimas. SGo muitos e muitos 6rfaos da covid. Sé 18 no meu gabinete,
s&o duas criangas orfas.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Entado, gostaria muito de apensar, de emendar e de que todos os colegas tivessem a
sensibilidade também com essas pessoas, enfermeiros, médicos... Conhego érfaos de enfermeiros
gue nao ganhavam nem o piso da enfermagem naquele momento. Cada crianga estd com um
familiar, porque, as vezes, sdo pessoas humildes e nao conseguem levar quatro filhos, por
exemplo, para o mesmo lar.

(Soa a campainha.)

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) - Entao,
o dano moral - o dano - é coisa absurda!

Entédo, se os colegas realmente querem fazer justica quando o Estado erra, que fagamos
justica para todos e que continuemos com a reforma previdenciaria, porque o povo brasileiro
estd pensando que aquela reforma resolveu o problema, mas nao o resolveu totalmente, e
vendem como se tivessem sido reformistas.

A conta vai chegar para todos nés na previdéncia. Entéao, que sejamos responsaveis em fazer
realmente uma reforma da previdéncia decente, que resolva o problema, porque aquela 14
resolveu uma parte, e que os colegas - ai, sim, eu vou respeitar mesmo - incluam, apensem, se
for possivel, porque ai eu vou fazer um pedido: o 2.291, de 2021. Vamos apensar ou vamos
emendar. E sejamos todos honestos e sinceros: para todas as criangas.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Para
discutir.) - Sé para esclarecer a Senadora. Permita-me, sé para esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Pois nao, Senador.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA) — Nesse
projeto da covid, a pensdo proposta ¢ R$1,5 mil, até os 18 anos. Evidentemente, sdo casos
diferentes, porque ali vocé estd falando de um érfao, mas que estd na plenitude da sua
integridade fisica, mas estou dizendo que a propositura, que esta ainda aqui nesta Comissao, é
de R$1,5 mil, até completar a maioridade.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Aqui, vou repetir, nés estamos falando de vitalicio e transferivel para a familia. Eu
realmente... Bom, temos uma emenda, um destaque, se entrar em votagéo, para retirar essa
transferéncia automatica.

Eu vou repetir, Senadora: eu acho curioso, as vezes, que tudo é aqui no Governo Federal.

E 6bvio que o Governo estadual é muito mais préximo dessas vitimas do que o Governo
Federal. Entao, era melhor ter tabulado quantas criangas tem em cada estado e, nem que fosse
nas transferéncias obrigatérias do Ministério da Saude, que se transferisse para cuidar da crianga.
A transferéncia do dinheiro, evidentemente, vai ajudar a familia.

Repare, Senador Girao: eu néo vi seu filme, mas eu estava aqui e sei qual é o sofrimento -
nao vou comparar sofrimento — e é semelhante ao de uma crianga que, por um erro no parto,
ficou numa cama o resto da vida e também imobiliza a sua familia. Ou seja, a gente ndo pode
ficar comparando sofrimento, porque um foi de um jeito, outro, do outro...

Entdo, reparem: eu estou fazendo aqui até o que eu nao gostaria, mas eu estou falando
porque, depois, os discursos de irresponsabilidade fiscal séo altos. Entao, nds temos que encaixar
a nossa solidariedade de alguma forma.

Mas tudo bem, se for V. Exa. a decidir... Porque ndo ha nem o céalculo do impacto. Eu néo
sei se seria 0 caso de a gente pelo menos pedir um célculo de impacto, para podermos votar com
mais serenidade talvez...

Eu vou repetir que eu estou muito a vontade, porque eu fui Governador. Quando houve a
zica, era um Governador do meu grupo e, atualmente, continua sendo.

Eu, por exemplo, vou, até em fungéo deste debate, propor ao Governador do Estado da
Bahia que mapeie onde temos criancas baianas nessa condicédo e pedir que ele assuma o cuidado
das criangas, porque o Governo Federal, aqui, a essa distancia, ndo consegue fazer o objetivo do
projeto, que seria uma cadeira de rodas ou o que fosse.

Bom, era s6 para externar a minha opiniao e, repito, dentro de um nivel em que a gente
estd debatendo aqui de respeito as ponderagdes, porque néo se trata de contrariedade, trata-se
de ponderagées.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Soraya, o pedido de V. Exa., para apensar outro projeto, pode ser feito através
de requerimento a Mesa do Senado, mas V. Exa. pode apresentar emenda até o final da discusséao.
Certo?

Com a palavra o Senador Jaime.

O SR. JAIME BAGATTOLI (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discutir.) - Obrigado,
Presidente.

Senadora Damares, a gente entende essa situagao sua, essa preocupagdo, mas eu quero
deixar um relato para vocés aqui.

Eu até nem conhecia essa doenga, ossos de vidro. Eu nem conhecia isso, nem sabia que isso
existia. Vou falar bem a verdade.

Tem uma crianga |a de Porto Velho. Um dia desses, eu estava vindo no avido, Senadora
Tereza, e estava essa mae com essa crianga. E eu fui entender isso de perto. Acho que ela recebe
um salério desse BPC, e o marido, que trabalha, deve receber um salario minimo. Sei que é uma
situacéao dificil. O que é que eu fiz? Sinceramente, eu levei para o meu apartamento.

Presidente, ai é que eu fui ver uma crianga daquela, e isso foi ano passado. A cada quatro
meses, ela vem em Brasilia para tomar essa vacina.

Sabemos que é uma crianga. O menino hoje tem cinco anos e, segundo os médicos, pode
ir a sete, a oito... O dia certo sé a Deus pertence, mas sabemos que vai chegar.

Agora, assim como aconteceu essa situagdo do virus zica, nés temos outras doengas
também.

Agora, o que me preocupa s6 um pouquinho, Senadora Damares, é essa situacdo de se
aposentar pelo teto maximo. Nao sei se isso...

A gente sabe do sofrimento. Eu vi o sofrimento de uma méae dessas, e a gente se sensibiliza
e sabe o quanto é importante a gente ter saide - nés, que temos saude. Agora, nés também
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temos que analisar a responsabilidade — como falou o Jaques Wagner - sobre o INSS, sobre o
sistema da previdéncia social do Brasil.

Nos sabemos que a previdéncia social ja estd, literalmente, quebrada, falida, e est4 falindo
o Estado dia a dia, com essa situagao que ndés temos na previdéncia. E nés sabemos que a situagéo
da previdéncia, nao é esse caso aqui que iria quebrar a previdéncia. N6s temos diversos casos em
que houve uma disparidade, houve um desacerto, um desarranjo entre a iniciativa privada e o
setor publico. Como nés vamos resolver isso? Isso é sobre o que o Congresso Nacional tem que
se debrugar.

Agora, Senadora Damares, se pudesse ver essa situagédo de vitalicio e ainda repassar isso
para a familia - se for isso que eu entendi —, na minha concepgao, na minha anélise, com todo o
respeito, nés precisariamos analisar sé essa situagao e repassar isso para os familiares adiante.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias.

Com a palavra, Senador.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - RR. Para discutir.) -
Sr. Presidente, é sé para entrar um pouquinho no debate, mas me referindo ao que disse a
Senadora Soraya do Projeto 2.291, de 2021, do Senador Humberto Costa, que prevé uma penséo
especial para as criangas que tiveram seus pais vitimados por covid.

Se ele nao pode ser apensado - eu acredito, de fato, que, neste momento, atrasaria esse
projeto —, eu gostaria que V. Exa. designasse Relator a essa matéria para que essa matéria pudesse
vir a ser discutida na Comissao de Assuntos Econémicos e, depois, na Comissdo de mérito.

E o meu requerimento, Sr. Presidente, porque eu entendo que o projeto, sem duvida
nenhuma, 0 2.291, de 2021, é meritoso e merece a atengao especial de todos nés.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) - Sr.
Presidente, s6 uma...

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias, vamos designar ja o Relator para esse projeto, o PL 2.291.

Com relagéo a apensar o projeto, é um requerimento feito a Mesa do Senado, nao é?

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) - Sr.
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Soraya.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS. Para
discutir.) — Eu concordo também com a designagdo de Relator, porque sao assuntos diferentes,
mas eles tratam da responsabilidade do Estado; e eu gostaria aqui de avisar a todos os pais e
maes dessas criangas aqui, que foram acometidas por doengas em razédo do zica virus, que eu sou
favoravel, absolutamente favoravel. A questdo é: nés temos outros problemas também para
resolvermos, e o impacto nao é tdo grande assim, como no caso da covid.

Entédo, sé para tranquilizar: eu sou favoravel ao projeto. Apenas gostaria de ressaltar essa
questao.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado.

Senador Flavio, com a palavra.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) - Apenas
para esclarecer, Presidente, eu ndo sou contra o projeto; pelo contrério, sou favoravel. A minha
ponderagao é na vitaliciedade, transformar isso mesmo apds o 6bito, com o argumento que eu
respeito, da Senadora Damares, de que a mée teve a vida interrompida. Esse mesmo argumento
pode ser usado, Senadora, para vérias outras doencas pelas quais a méae teve que se dedicar ao
filho. Sao varias outras, muitas doencgas, nao é sé para a zica que a mae tem que se dedicar e,
para usar as palavras de V. Exa., pela qual a vida dela é interrompida. Sdo muitas outras.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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Na hora em que se aprovar esta pensdo mesmo apos o falecimento, o ébito do beneficiario,
outras doengas, outras vitimas podem alegar também o mesmo motivo, e sdo muitas doengas
que exigem a dedicacao exclusiva da mae.

Entédo, para esclarecer: eu sou absolutamente a favor da concessdo do beneficio, mas eu
apenas pondero que ele deve ser interrompido quando do ébito da vitima. E sé isso. Sou a favor
do projeto, menos na permanéncia.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Ouvindo aqui atentamente todos os argumentos dos Senadores e Senadoras que sao
favoraveis e contrarios ao projeto — ouvi a Senadora Damares atentamente, Senadora Damares, e
o Senador e Lider Otto -, ainda nao se tem e ha duvidas... Embora alguns até achem que o impacto
pode ser minimo, nés nao temos esse estudo do impacto financeiro, que pode ser um impacto
muito grande.

Tendo em vista o risco de relevante impacto financeiro e orgamentario da presente matéria,
esta Presidéncia adia a apreciagdo da matéria e solicita ao Ministério da Fazenda a anélise do
referido impacto.

E aqui eu ja pedi que se fizesse oficio ao ministério...

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANQOS - DF. Para discutir.) —
Presidente, tem impacto, tem impacto. Esta apresentado o impacto.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - N&do do ministério, Senadora Damares, porque as discussées... O Lider Otto disse que o
impacto - alias, o Lider Jaques -, além de n&o existir, pode ser muito grande.

Eu ouvi aqui atentamente o Senador Jaime e outros Senadores, mas nés vamos requerer
aqui, como eu fiz em outros projetos, quando ha duvidas sobre o impacto financeiro - sobre o
impacto financeiro -, e o Senador Oriovisto é testemunha disso.

Entdo, é o Oficio 24, de 2024:

A Sua Exceléncia o Senhor

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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FERNANDO HADDAD

Ministro da Fazenda

Assunto: Impacto fiscal do Projeto de Lei n°® 6064, de 2023.

Senhor Ministro,

Com base no paragrafo 2° do artigo 131 da Lei n® 14.436, de 9 de agosto de 2022,
gostaria de solicitar a Vossa Exceléncia que encaminhasse ao érgao responsavel um
pedido para elaborar a estimativa de impacto orgamentario e financeiro relativo ao PL
n° 6064, de 2023, em tramitagdo na Comissdo de Assuntos Econémicos do Senado
Federal, para o periodo do exercicio em que entrar em vigor e os dois exercicios
subsequentes [com memdria de célculo detalhada e correspondente compensagao para
efeitos de adequagéo orgamentaria e financeira].

[...] [informo, por oportuno, que o teor] da proposicéo esta disponivel na pagina do
Senado Federal [...] [na internet, PL 6.064, de 2023].

[...]

Respeitosamente,

Senador Vanderlan Cardoso

Presidente da Comissao de Assuntos Econémicos.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Presidente, pela
ordem. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Pois nao, Senador Girao.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Pela ordem.) - A
decisdao do senhor, embora eu discorde, temos que aceitar, o senhor é o Presidente desta
Comisséo. Eu sé digo que essas familias estdo sofrendo. E mais uma agonia, ¢ mais tempo de
agonia.

S6 peco, pela sua sensibilidade também, que o senhor estipule um prazo, que o senhor
possa pelo menos colocar ai, para que, no inicio de agosto, quando a gente voltar, a gente possa
deliberar sobre essa matéria, que ja esta madura. S6 isso, porque sendo a gente vai ficar com o
tempo indefinido com relagéo a essa questdo que aflige milhares de familias.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Girdo, uma informacgéo. Ela é no prazo de 60 dias, mas nés vamos pedir ao
Ministério da Fazenda o mais rapido possivel, no comego de agosto, como V. Exa. esta pedindo.

Senadora Damares.

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliangca/REPUBLICANQOS - DF. Pela ordem.) -
Presidente, entdo, se a gente vai aguardar, eu queria pedir a Comissao se a Comissao, a Secretaria
pode pedir uma audiéncia com o Ministro Haddad para mim, o Senador Rodrigo e a Mara; nés
vamos os trés conversar com ele.

Encaminhe oficio, mas a gente gostaria muito de mostrar para o Ministro Haddad a nossa
preocupacgao de colocar uma equipe, em forma de urgéncia, para apresentar esse impacto.

As criangas tém pressa. Entdo, se eu pedir, eu acho que eu n&o seria recebida, mas a
Comissao pedindo, nés vamos, quantos Senadores forem precisos para conscientizar o Ministro,
dar uma prioridade a esse estudo.

E um pedido que eu fago a Presidéncia.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Damares, o pedido de V. Exa. seré atendido. A senhora tem sugestao de data
para que o Ministro atenda?

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) — Quando ele
puder atender. Quando ele puder atender, estarei la.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Fago questao de acompanhar essa comitiva.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - Senador...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Projeto...

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - Senador Vanderlan...
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Préximo item...

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - O meu... Eu
gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Sim, Senador?

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) — Eu pedi a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador André.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB. Pela ordem.) - Sou
recém-chegado na Casa. Eu néo sei se o critério de fala é por inscrigdo ou por antiguidade. Por
antiguidade, eu vou falar muito depois de todo mundo.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - E por inscrigdo, Senador.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - Por inscrigdo. Fui
um dos primeiros...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Ao levantar a méao.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) — Obrigado.

Senador Vanderlan, eu me associo a propositura do senhor. As familias mutiladas sdo uma
realidade, mas nds temos que ter responsabilidade para com quem paga a conta.

Indiscutivelmente, o Estado tem responsabilidade, mas, me associando a precisa colocagéo
do senhor, preciso saber qual o tamanho... Eu sou municipalista; por que ndo os municipios e o
estado, o Governo Federal darem condigées para que se possam atender essas familias? E qual o
critério dessa penséao, desse valor atribuido? E pés-morte € uma coisa inaceitavel, ndo é verdade?
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A mutilagao é lamentavel, e, como colocou bem o Senador Azevedo, a mutilagdo em outras
doencgas, inclusive a obesidade - em outras doencas.

Entédo, precisamos ter muito critério nisso.

A instrucgéo... Eu li aqui o relatério, e ele néo fala, Senador Girdo, com todo o respeito, do
tamanho da conta - e nés temos muitas contas.

Eu n&o estou dizendo que néo ¢ justo; é devido. As familias mutiladas estao ai, mas nés
precisamos ter muita cautela, porque nés ndo sabemos o tamanho da conta.

Entao, me associo a propositura de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador André.

Item 5 da pauta.

ITEM 5
PROJETO DE LEI N° 5008, DE 2023
- Nao terminativo -

Dispée sobre a produgéo, importagéo, exportagéo, comercializagéo, controle, fiscalizagéo e
propaganda dos cigarros eletrénicos, e da outras providéncias.

Autoria: Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS/MS)
Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Relatério: Favoravel & matéria, com uma emenda apresentada, e contrario as Emendas n°s
Te?.

Observacoes:
1. Em 12/3/2024, foi lido o relatério e adiada a apreciagéo para realizagédo de audiéncia

publica.
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2. Em 21/5/2024, foi realizada audiéncia publica para instrugdo da matéria.

3. Em 17/4/2024, foram apresentadas as Emendas n®s 1 e 2, de autoria do senador Mecias de
Jesus.

4. Em 11/6/2024, foi apresentado o Requerimento n° 64/2024-CAE, dos senadores Magno
Malta e Eduardo Girdo, de adiamento de votagédo da matéria.

5. Em 11/6/2024 foi apresentado voto em separado da senadora Zenaide Maia.

6. Em 11/6/2024 foi apresentado e aprovado requerimento de adiamento da discusséo da
matéria para o dia 9/7/2024.

5. Em 11/6/2024, foi apresentado voto em separado da Senadora Zenaide Maia e,
posteriormente, retirado.

7. Em 9/7/2024, foram apresentadas as Emendas n°s 3 a 9, de autoria do Senador Mecias
de Jesus.

Foi apresentado a Secretaria desta Comissdao requerimento que serd votado
preliminarmente.

Saiu, Senadora Tereza! (Risos.)

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) — Senador, eu sou
recém-chegado a esta Casa, é uma matéria muito complexa e eu preciso me debrugar sobre ela.
Eu gostaria de pedir vista coletiva dessa matéria.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianca/REPUBLICANQOS - RR. Pela ordem.) -
Sr. Presidente, eu tenho um requerimento de adiamento de discussédo. Eu gostaria que V. Exa.
fizesse a leitura e submetesse aos nobres Senadores o adiamento de discusséo dessa matéria,
tendo em vista ser uma matéria bastante polémica. Apesar de ja ter sido bastante discutida nesta
Casa, eu creio que, no momento, o ideal seria adiarmos a discussao. Até fiz o pedido baseado nos
mesmos argumentos que ja fizeram anteriormente, mas também incluo aqui que as emendas que
apresentei ndo foram analisadas pelo Relator. Entdo, de comum acordo com o Relator e com a
autora do projeto, a Senadora Soraya, ndés estamos fazendo o requerimento de adiamento de
discussao dessa matéria.
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A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS. Pela
ordem.) - Sr. Presidente, eu concordo. E eu gostaria também de concordar com o Senador para
que o senhor nos conceda adiamento e vista coletiva, determinando...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias...

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Pela ordem.) — Primeiro,
€ a votagéo do requerimento, néo é, Presidente?

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) -
Primeiro, o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Eduardo Girao, nés podemos conceder os dois: o pedido de vista e o adiamento.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Nao, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - O Regimento, na verdade, ndo diz se é um ou outro.

O SR. ORIOVISTO GUIMARAES (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - PR. Pela
ordem.) - Sr. Presidente, pedido de vista tem prazo; adiamento n&o tem.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) - Une.
Da para unir, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Entao, vamos fazer a votagao, se V. Exas. concordarem, com o pedido de renovagéo de
adiamento de discusséo.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Isso, exato, sem
pedido de vista.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS) - Pedido
de vista na sequéncia?
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O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - N&o, n&o. Votagéo
do requerimento de que foi dada a entrada antes. Se perder, ai sim... Se perder, a gente pede
vista, mas ndo vamos queimar um pedido de vista num assunto tdo polémico que mobiliza a
sociedade brasileira, porque nés vamos discutir depois com calma isso ai. Adiamento, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Girao, Senador Oriovisto, Sras. Senadoras e Srs. Senadores, esse projeto ja foi tdo
debatido, ja teve pedido de adiamento acho que duas vezes aqui, conforme lido. Chega-se a um
momento em que tem que votar. Ndo tem jeito. Nés vamos ganhar mais um tempo.

Entao, Senador Girédo, eu aqui consulto novamente V. Exas. sobre o adiamento e o pedido
de vista, para que a gente vote esse projeto no comego de agosto ou na préxima semana, se
houver. Mas chega-se a um momento em que o préprio Relator fica agoniado, bem como o autor
do projeto, e o voto... Chega-se a um momento em que nés vamos ter que votar!

Entao, eu consulto novamente V. Exas. com relagdo ao adiamento e ao pedido de vista.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Sr. Presidente,
obedecendo ao Regimento...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - O Regimento nao diz se tem que ser um ou outro, o Regimento concede. Ai é a cargo da
Presidéncia, Senador Girdo, mas eu estou aqui, de uma forma diplomatica, pedindo a orientagéao
de V. Exas. aqui, como um acordo.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - E porque sao coisas
diferentes. Uma é o requerimento de adiamento da discusséo, que, obviamente — no meu modo
de entender, posso estar equivocado -, na hora em que vocé consegue aprovar o pedido de
adiamento, como foi feito pelo Senador Mecias, vocé pode ter a vista depois. E uma semana a
mais, entendeu?

Entao, eu acredito, Sr. Presidente, que é prudente que a gente observe o requerimento do
nosso colega, Senador Mecias de Jesus, com a preocupagédo com a saude publica. Faz esse pedido
até porque ele estd negociando, ainda. Ele estd vendo questdo de emenda. Entao, que a gente
possa fazer esse requerimento agora, votar esse requerimento de adiamento e depois, se perder,
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se for perdido, porque podemos perder aqui, ai a gente pede vista. Agora ndo tem motivo para
fazer esse adiamento.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Girao, ha informagao que eu tenho do Jodo aqui, e eu o respeito muito porque
ele entende tudo de Regimento, certo?

O Senador André pediu vista primeiro.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Fora do microfone.) -
Mas tinha o requerimento protocolado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Sim. Entao, teve o pedido de vista. E nés vamos ler o requerimento. Podem ser concedidos
os dois.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Mas, Presidente, s6
um detalhe, s6 para lhe explicar a situagédo. O Jo&o esta ali, a gente tinha até conversado com ele
antes. Veja bem, o pedido do Senador Mecias foi feito antes. Estéd protocolado no sistema do
Senado antes, bem antes, no comego da sessao. E agora é que veio o pedido de vista do nosso
querido Senador André Amaral.

Eu tive o prazer de passar a Presidéncia do Senado para ele, na semana passada.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianca/REPUBLICANQOS - RR. Pela ordem.) -
Foi feito antes e V. Exa., inclusive, anunciou antes do pedido de vista do Senador André.

Eu creio que o pedido de adiamento, se entendido, Presidente, se aprovado, nos termos
como nés fizemos, e o pedido de vista também constar para o prazo que néds fizemos, eu creio
que nao ha problema. O meu pedido de adiamento é para o dia 20 de agosto. Entéo, o pedido
de vista também fica concedido para o dia 20 de agosto, e dia 20 de agosto V. Exa. ja traz e em
definitivo. Em definitivo! A autora do projeto estd concordando e o Relator também concordou
comigo.

Entéo, o pedido de vista e o adiamento, dia 20, definitivamente.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Soraya.

A SRA. SORAYA THRONICKE (Bloco Parlamentar Independéncia/PODEMOS - MS. Pela
ordem.) — Concordo. Tudo que houver dentro do Regimento deve ser usado. Todas as articulagées
devem ser respeitadas desde que estejam dentro do Regimento. O Regimento nao proibe, pode
conceder simultaneamente. O que vai adiantar mais cinco dias, menos cinco dias?

O que vai adiantar mais cinco dias, menos cinco dias? Entédo, eu concordo. E vai chegar a
hora de pautar e votar. Entdo, sem mais discussodes, tranquilo. Nem que a vista seja dada depois,
mas nédo vai mudar nada.

Ja com o pedido, juntando...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Com a concordancia da autora, e o Relator ndo se encontra presente, mas foi dito que o
Relator concorda - e eu confio na palavra do Senador -, entdo nés concedemos vista coletiva.

E passamos, agora, a votagdo do pedido de renovagado de adiamento da discusséo da
matéria, na forma do art. 279 do Regimento Interno do Senado Federal, para o dia 20 de agosto
de 2024, de autoria do Senador Mecias de Jesus.

Os Senadores que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o pedido, ficando adiada a discussao para o dia 20 de agosto.

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 1548, DE 2022 (SUBSTITUTIVO DA CAMARA DOS DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 117, DE 2018)

- Nao terminativo -

Altera a Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 2013, para estender ao farelo e ao 6leo de milho o
mesmo tratamento tributario concedido a soja relativamente a incidéncia da Contribuicédo para os
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Programas de Integragdo Social e de Formagéo do Patriménio do Servidor Publico (Contribuigéo
para o PIS/Pasep) e da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

Autoria: Camara dos Deputados

Relatoria: Senadora Tereza Cristina

Relatério: Favoravel ao projeto.

Observacées: 1. A matéria foi apreciada pela CRA, com parecer favoravel ao projeto.
Autoria: Senador Cidinho Santos.

Concedo a palavra a Senadora Tereza Cristina para a leitura do seu relatério.

Com a palavra, Senadora.

A SRA. TEREZA CRISTINA (Bloco Parlamentar Alianga/PP - MS. Como Relatora.) - Obrigada,
Presidente Vanderlan.

Caros colegas, eu gostaria de pedir para passar ja diretamente para a analise do projeto, ja
que se encontra disponivel aqui o relatério.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Por favor, Senadora. Permissao dada.

A SRA. TEREZA CRISTINA (Bloco Parlamentar Alianga/PP - MS) — De acordo com o art. 99
do Regimento Interno do Senado Federal, compete a CAE opinar sobre tributos e o aspecto
econdémico e financeiro de qualquer matéria que Ihe seja submetida por despacho do Presidente
do Senado Federal.

Na presente ocasiao, por se tratar de SCD ao PLS n° 117, de 2018, e ser a CAE a ultima
Comissédo de instrugdo, cumpre-nos avaliar o PL n°® 1.548, de 2022, quanto aos aspectos de
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica legislativa e mérito.

No que diz respeito a constitucionalidade, a matéria atende ao ordenamento juridico
vigente, observando os requisitos formais e materiais, ndo havendo nada a reparar no PL, uma
vez que estdo atendidos os requisitos constitucionais relativos a competéncia concorrente da

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5714678754




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Unido para legislar sobre direito tributério (art. 24, I, da Constituicdo Federal); as atribuigées do
Congresso Nacional (arts. 48 a 52, da Constituicao Federal); e a iniciativa (art. 61, caput, da
Constituigao Federal).

Ademais, o PL n° 1.548, de 2022, nao fere a ordem juridica vigente, inova o ordenamento
patrio, tem poder coercitivo e estd em conformidade com todas as demais regras regimentais.

Cabe, também, esclarecer que a proposigéo atende a todos os atributos exigidos pela boa
técnica legislativa, em consonancia com os ditames da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro
de 1998, alterada pela Lei Complementar n® 107, de 26 de abril de 2001.

Em relagdo ao mérito, como avaliado em profundidade na CRA, destacamos que o autor da
proposicéo, Senador Cidinho Santos, argumentou que nao haveria qualquer justificativa plausivel
para que se diferenciassem os complexos soja e milho, que contribuem efetivamente de forma
equivalente tanto no incremento do emprego de méo de obra direta ou indireta quanto na
produgéo de alimentos para o consumo humano - é6leos de soja e de milho — e de insumos para
outras cadeias do agronegécio: farelos de soja e de milho para o consumo animal.

Nesse sentido, por uma questéo de justica e isonomia, a CRA, ao analisar o PL original,
entendeu que se fazia necessario que fosse estendido ao farelo e ao éleo de milho o mesmo
tratamento tributario concedido a soja relativamente a incidéncia da contribuicdo para os
Programas de Integracao Social e de Formagéo do Patriménio do Servidor Publico, contribuigao
para o Pis-Pasep, e da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

Assim, acompanhamos a opini&o, ja exarada anteriormente por este Colegiado quando da
analise do texto original, no sentido de que o PL apoia a produgéo agropecuéria e se mostra de
grande relevancia para o Brasil, uma vez que os graos milho e soja vém apresentando continuo
desenvolvimento de produtividade no pais, com alto potencial de promover o desenvolvimento

socioecondémico em muitas regioes.

Portanto, em relagdo ao mérito, a transformagéo em lei da proposta diminuira o acimulo
de créditos de Pis-Pasep e de Cofins de que hoje padecem as empresas que vendem no mercado
interno ou exportam produtos do complexo milho, dando concretude & maxima econémica de
que nao se deve exportar tributos.
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De outra parte, somos também sensiveis aos ajustes propostos pela Camara dos Deputados,
que visa a excluir o tratamento proposto para o milho em grao, que atualmente, como
argumentado pela Comissao de Agricultura, Pecuéria, Abastecimento e Desenvolvimento Rural,
que analisou igualmente a matéria em profundidade, tem destinacdo importante para
alimentagéo animal e ja conta com adequado tratamento tributario.

Tendo em vista a situagao sensivel das contas publicas brasileiras, a extensao ao farelo e ao
6leo de milho do mesmo tratamento tributario concedido a soja relativamente a incidéncia da
contribuicdo para o Pis-Pasep e da Cofins deve ser promovida considerando os eventuais
impactos potenciais negativos de uma redugao de arrecadacdo do Governo Federal.

Nesse contexto, entendemos necessario o devido exame de compatibilidade e adequacgéo
orcamentaria e financeira da matéria, para que o desiderato veiculado no PL possa harmonizar a
politica tributaria de arrecadacao fiscal com os beneficios econémicos a serem alcangados. Em
outras palavras, a perda tributéria associada deve ser compensada pelos ganhos econémicos e
geracédo de emprego e renda para a sociedade como um todo.

A CAE, por meio do Parecer n° 19, de 2022, da lavra da Relatora, Senadora Katia Abreu, com
base no Oficio SEI n® 214/2019/Codep/AAP/GME-ME, de 28 de junho de 2019, do entdo
Ministério da Economia, estimou que a aprovagéo do PLS n° 117, de 2018, na forma original, teria
impacto orcamentario fiscal da ordem de R$28,64 milhées por ano.

Em outra andlise, segundo dados da Empresa publica de Pesquisa Energética (EPE), que
presta servigos de inteligéncia energética ao Ministério de Minas e Energia, o setor de etanol de
milho, responsavel por 100% da produgcédo dos farelos e 6leos de milho beneficiados nesta
iniciativa, cresceu nos ultimos cinco anos 804%, saindo de uma produgao de 720 milhées de litros
ao ano em 2018 para 5,79 bilhées de litros em 2023, com média anual de crescimento de 160%
ao ano, contabilizando 15,8% da produgéo total deste biocombustivel no Brasil. Estima-se que
85% da receita da atividade e, consequentemente, da geragcdo de impostos desta cadeia de
negacios se dé no biocombustivel, sendo os farelos e 6leos residuos desta operagao. Assim sendo,
fica bastante explicito que a atividade continua a atrair investimentos, em uma projegao de dobrar
a produgao até 2032, segundo a EPE.
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O setor de etanol de milho terd um aumento de producéo de 1,5 bilhao de litros de 2023
para 2024, com uma incidéncia de R$0,24 por litro de PIS-Pasep e da Cofins, agregado entre
produtores e distribuidores, resultando em um aumento de arrecadagdo de R$360 milhdes em
2024, frente a uma rendncia de R$43 milhées em PIS-Pasep e da Cofins no mesmo periodo,
segundo a Nota Técnica 60/2024-Conorf-SF.

Por tudo isso, ndo ha de se falar em perda de arrecadagao, e sim em uma isonomia, para
que os farelos de milho tenham o mesmo tratamento tributdrio da soja, por possuirem
caracteristicas e aplicagdes semelhantes.

Ao estimarmos, no estagio atual, com excluséo do tratamento diferenciado para o milho
em grao, o impacto tributario decorrente do PL, em 2024, é de R$43,087 milhées; em 2025, de
R$89,448 milhoes; e, em 2026, de R$ 92,668 milhdes, apurados pela Nota Técnica de Impacto
Orgamentario e Financeiro n° 60/2024-Conorf-SF. Entendemos, desse modo, que o PL esta
ancorado em pressupostos sélidos para o equilibrio entre as demandas fiscais e o
desenvolvimento econémico do pais.

Dessa forma, é razoavel, proporcional e isonémico estender ao farelo e ao 6leo de milho o
mesmo tratamento tributéario concedido a soja relativamente a incidéncia da contribuigéo para o
PIS-Pasep e da Cofins, medida que contribuird para apoiar esse importante segmento do
agronegécio.

O voto.

Portanto, considerando os aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade,
técnica legislativa, mérito e, também, o exame de compatibilidade e adequagao orgamentaria e
financeira da matéria, opinamos pela aprovagéo do PL n° 1.548, de 2022.

Esse é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senadora Tereza, parabéns pelo seu brilhante relatério.

A matéria estd em discussao.

Senador Jaques, com a palavra.
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O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Para
discutir.) - Entao, ja foi feito um acordo efetivamente, na Camara dos Deputados, com a Fazenda.
A Fazenda hoje me informou que, da borra de cerveja que entrou - e eu confesso que nao sei
nem exatamente o que é, também tinha entrado -, o impacto é muito pequeno, quase
insignificante. Entao, nés ndo temos nada a opor, do ponto de vista do Governo, ao projeto.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Senador Jaime com a palavra.

O SR. JAIME BAGATTOLI (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discutir.) - Parabéns
pela relatoria da nossa Senadora Tereza Cristina!l

Quero dizer para vocé, Senadora, que tem que existir o mesmo tratamento tanto para o
6leo de soja quanto para o farelo, até porque essas industrias, hoje, esmagadoras de milho que
estao produzindo etanol de milho em larga escala, crescendo praticamente 15% a cada ano que
vem se passando, que resolveram o grande problema nosso que era o da produgao de milho no
Mato Grosso, ja sofrendo com a infraestrutura logistica que nés temos para exportar milho - nés
tinhamos um problema sério. Isso estd gerando emprego e renda nao s6 para o Mato Grosso,
mas para o Brasil e gerando muita arrecadagéo de impostos dos biocombustiveis.

Parabéns pela relatoria!
Precisamos de que isso siga em frente e seja aprovado.
Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - A matéria continua em discussdo. (Pausa.)

Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discusséo.
A votagéo sera simbdlica.

Em votacgéo o relatério apresentado.
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Os Senadores e as Senadoras que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatério, que passa a construir o parecer da Comisséo, favoravel ao projeto.
A matéria vai ao Plenario.

Senadora Tereza.

A SRA. TEREZA CRISTINA (Bloco Parlamentar Alianga/PP - MS. Pela ordem.) — Muito
obrigada.

Eu acho que esse projeto o Senador Cidinho, quando era Senador pelo Mato Grosso,
apresentou. Ele traz uma isonomia entre milho e soja. E, de 14 pra c4, desde quando ele apresentou
esse projeto, olha o que a industria de etanol de milho vem fazendo no nosso pais: primeiro,
tirando os caminhdes que saiam |4 do Norte e iam para o Nordeste levar milho, entéo,
descarbonizando também, evitando emissao de gas de efeito estufa e fazendo aumentar o nosso
volume de etanol; e, importantissimo, com o farelo agregando valor ao milho, fazendo o farelo,
que é parte da ragdo animal e também parte da alimentagdo humana, que usa milho para uma
série de coisas. Entdo, quero cumprimentar todos que trabalharam nesse PL que hoje, aqui, a
gente vé aprovado.

Presidente, quero pedir para o senhor urgéncia nele, urgéncia para que va a votagao no
Plenério do Senado Federal.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senadora.

Em votagéo o pedido de urgéncia do item 6 da pauta, Projeto de Lei 1.548, de 2022.
Os Senadores e as Senadoras que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O projeto vai, com pedido de urgéncia, para o Plenario, Senadora Tereza. (Pausa.)
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ITEM 7
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 91, DE 2019
- Nao terminativo -

Altera a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispée sobre o Sistema Tributério
Nacional e institui normas gerais de direito tributario aplicaveis a Unigo, Estados e Municipios, para
alterar o método de célculo dos coeficientes individuais de participagdo no FPMinterior, e da outras
providéncias.

Autoria: Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Relatoria: Senador Jaques Wagner

Relatério: Favoravel ao projeto, nos termos do substitutivo de sua autoria.
Concedo a palavra ao Senador Jaques Wagner, para a leitura do seu relatério.
Com a palavra, Senador.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA. Como
Relator.) — Sr. Presidente, eu vou direto a analise, que, por si sé, ja é bem extensa.

O PLP n° 91, de 2019, preenche os requisitos de juridicidade, tais como inovagéo,
coercibilidade, generalidade, abstratividade e imperatividade. Além do mais, ele esta sintonizado
com nosso ordenamento legal e constitucional. Com efeito, ao disciplinar, por intermédio de lei
complementar, os critérios de rateio do FPM-Interior, o projeto pertence ao rol de atribuigées
legislativas do Congresso Nacional, bem como nado se insere entre aquelas que cabem
privativamente ao Presidente da Republica, conforme, respectivamente, o inciso Il do art. 161 e o
§1° do art. 61, ambos da Lei Maior.

Convém ainda frisar que a técnica legislativa empregada observa os ditames da Lei
Complementar n® 95, de 1998, que dispde sobre a elaboragdo, a redagéo, a alteracdo e a
consolidagao das leis, conforme determina o paragrafo tnico do art. 59 da Constituicdo Federal.

Em relagdo ao mérito, o projeto em comento dispde sobre a parcela do FPM conhecida
como FPM-Interior, que corresponde a 86,4% do total distribuido. O restante é destinado as
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capitais (10% do total) e a uma reserva para os municipios interioranos com mais de 142.633
habitantes (3,6% do total), inclusive.

Atualmente, o rateio do FPM se dé& por faixas populacionais. Aos municipios com populagéo
entre 10.189 e 13.584, atribui-se o coeficiente 0,8, e, na medida da subida dessas populagées, na
forma de escada, distribui-se o restante.

Conforme o Anexo Il da Resolugao TCU n° 242, de 1990, a participagdo do conjunto de
municipios interioranos de cada estado no FPM é fixa. Assim, no &mbito do estado, a distribuicéo
do FPM-Interior é proporcional ao coeficiente: entes cujos coeficientes sejam iguais a 1,8 recebem
80% a mais do que aqueles cujos coeficientes sejam iguais a 1. Ressalte-se que as cotas-parte dos
municipios situados em estados diferentes poderao diferir mesmo que os seus coeficientes sejam
idénticos, a depender da quantidade de municipios criados desde 1990 - quanto maior o nimero
de entes criados, evidentemente, serd menor a cota-parte.

Com o PLP n° 91, de 2019, os coeficientes deixam de ser constantes ao longo de cada faixa
populacional e passam a variar conforme o tamanho da populagédo; ou seja, os coeficientes
aumentam com cada novo individuo. O método proposto é mais justo, pois é razoavel assumir
que o custo da proviséao de servigos publicos aumenta com o tamanho da populagéo.

A atual descontinuidade - ja que sdo degraus -, pelo contrério, gera situagdes de extrema
iniquidade. No d&mbito do mesmo estado, uma prefeitura com 10.188 habitantes, por exemplo,
recebe a mesma cota-parte do que outra com 10.187 habitantes, mas menos do que uma terceira
com 10.189 habitantes. E uma coisa que eu n&o sei por que nao foi corrigida antes. Eu sempre
debati contra isso, porque é uma loucura. O cidadao fica apreensivo na hora do IBGE, porque, se
ele cair dez, ele cai de 0,8 para 0,6; se ele subir dez, ele sai de 0,6 para 0,8. Ndo tem légica
nenhuma, na medida em que isso tem que ser uma rampa, que é o que propde o projeto do
Senador Eduardo Braga, que é muito mais suave, vamos dizer. E, mesmo assim, o projeto prevé
dez anos de adequacgao, porque, evidentemente, alguém poderéa perder e outros poderdo ganhar
no momento da aplicagao.

Essas descontinuidades geram pelos menos dois custos de transagao. Primeiro, municipios
situados no limite superior de uma faixa populacional tendem a buscar, por meios administrativos
e judiciais, a recontagem da sua populagéo. Entao, com este projeto, isso é sanado.
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No entanto, em que pese o carater meritério da redagéo original do PLP 91, que este veio
corrigir, baseado em proposta feita pelo IBGE e incorporada, inicialmente, ao PLS 184, de 2010-
Complementar, de autoria do entdo Senador Tido Viana, a anélise conduzida pela Secretaria de
Monitoramento e Avaliagdo de Politicas Publicas e Assuntos Econdmicos do Ministério do
Planejamento e Orgamento, juntamente com a Unidade de Auditoria Especializada em
Orgcamento, Tributagdo e Gestdo Fiscal do TCU, apontou diversas melhoras que merecem ser
incorporadas ao projeto em comento. E ai vem uma série de vantagens que eu vou me abster de
ler, para economia de tempo.

S&o sugestdes que tornardo a nova norma mais efetiva. Por esse motivo, apresentarei
emenda substitutiva contemplando todos esses aprimoramentos. Uma prefeitura com 5.094
habitantes recebera o coeficiente 0,779965, enquanto outra com um habitante a mais (ou seja,
5.095) recebera o coeficiente 0,7800, acrescentando-se um nimero — eu ndo vou ler o nimero,
porque € zero, zero, zero |a nas ultimas casas — a cada habitante adicional, ou seja, a contagem
sera por habitante e ndo havera o salto de descontinuidade que é absolutamente — perdoem-me
a expressao - incongruente. Alguém com menos dez do que o limite recebe x, alguém com mais
dez recebe y, ou seja, vinte pessoas de diferenga, e a situagdo do Prefeito € muito melhor.
Enquanto aqui, isso passara a ser proporcional a populagéo efetivamente, ou seja, cada individuo
recebera o seu coeficiente. Entédo, se eu aumentar dez, ndo vai aumentar saltado na faixa. Nesse
sentido é que eu acho que o projeto corrige falhas anteriores.

Ademais, a cada exercicio, calcular-se-a a diferenca entre o coeficiente em vigor no
momento da implementagéo da nova norma e aquele obtido por intermédio da nova sistematica,
com essa diferenga caindo dez pontos percentuais todo ano, cumulativamente. Por isso, eu falei
de dez nos, para ndo dar um choque no comego da aplicagdo. Vocé, na verdade, vai fazer a
variagéo de 10%, seja para quem ganha, seja para quem perde. E ai, com dez anos, vocé completa
o processo de transi¢cdo. No segundo exercicio subsequente ao da publicagéo, a diferenca caira
mais dez para mais ou para menos; no terceiro, caira vinte; e assim sucessivamente.

Quanto a cronologia, a emenda propde o seguinte:

a) o IBGE publicara a populagdo de todos os municipios referente ao ano x até 31 de
dezembro desse mesmo ano;
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b) os municipios terdo até 30 de janeiro do ano subsequente para recorrer;

¢) o IBGE enviara o resultado final ao TCU até 28 ou 29 de fevereiro do ano subsequente ao
ano da contagem;

d) o TCU, como regra geral, publicara até 31 de margo do ano subsequente os coeficientes
gue vigorarao, na verdade, em relagédo ao ano referéncia, no segundo ano poés isso ai.

Convém ainda frisar que o montante a ser transferido é fixo, representando 25,5% do
produto da arrecadacao dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre
produtos industrializados, conforme o art. 159, inciso Il, alineas "b", "d", "e" e "f", da Constituigdo
Federal. Dessa forma, qualquer alteragédo nos coeficientes individuais implica ganhos para alguns

e perdas para outros, mas nunca mexendo no bolo que cabe ao FPM.

Com a emenda, 3.282 prefeituras serdo beneficiadas, enquanto 2.260 serdao prejudicadas.
Os ganhos e as perdas sao uma decorréncia do modo como a cota-parte de cada municipio é
calculada, qual seja: (i) inicialmente, somam-se os coeficientes de todos as prefeituras de um
mesmo estado; (i) em seguida, apura-se a participacdo percentual de cada coeficiente no
somatério de todos os coeficientes; (iii) por fim, multiplica-se o percentual apurado pelo montante
devido ao conjunto de municipios de cada estado, obtendo-se a cota-parte de cada um. Trata-se
de um jogo de “soma zero”, no qual os ganhos e perdas se anulam, mas sempre no dambito do
mesmo estado.

O Senador Eduardo Braga assinala, ainda, acertadamente, que a redistribuicao requerida,
além de estar sendo bastante diluida no tempo - dez anos —, seria amplamente compensada pela
maior previsibilidade quanto ao valor das cotas-partes, uma vez que desapareceria o risco de
grandes flutuagées nos coeficientes em decorréncia da passagem de uma faixa para outra - V.
Exa. deve conhecer isso no seu estado, qualquer um de nés conhece. Ademais, a desejada
retomada do crescimento econémico no poés-pandemia e o consequente aumento da
arrecadacéo deverdo atenuar ou mesmo neutralizar qualquer impacto negativo remanescente.

As aprovagodes das Emendas Constitucionais n°s 55, de 2007, 84, de 2017, e 112, de 2021,
cada qual elevando em um ponto percentual a participagao do FPM na arrecadagao do Imposto
de Renda e do IPl, sdo claras demonstracées desse ultimo risco. Como as duas leis
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complementares mencionadas mantém inalteradas a estrutura em “degraus” do FPM-Interior,
nenhuma contribui efetivamente para minorar esse estado de estresse federativo permanente.
Somente o projeto em comento tem essa propriedade.

A luz das perspectivas para a demografia brasileira nas préximas décadas, quando o atual
baixo ritmo de crescimento populacional acabara virando decréscimo, os nossos municipios
interioranos, na sua imensa maioria, continuardo perdendo populagédo em vez de ganhar, o que
afetara os seus coeficientes. Mantidas as regras atuais, isso resultard em mais e mais contenciosos
administrativos e judiciais e maior inseguranga quanto aos valores que serdo efetivamente
repassados. Nesse sentido, a aprovagao do PLP n° 91, de 2019, evitarda que um quadro ja
disfuncional piore ainda mais no futuro préximo.

Em suma, o PLP n° 91, de 2019, é meritério e se reveste de grande importéncia para o
aprimoramento do pacto federativo brasileiro.

Considerando, porém, que a regra de transigao introduzida pela Lei Complementar n® 198,
de 2023, é incompativel com a nova regra, a emenda substitutiva também proporé a revogagéo
do art. 5°-A da Lei Complementar n® 91, de 1997.

Ressalte-se que a Consultoria Legislativa recém-apontou que esse artigo acabara por
prejudicar muitas das prefeituras que pretendia beneficiar, o que torna ainda mais urgente a sua
supresséo. De qualquer maneira, a nova transigéo terd como ponto de partida os coeficientes em
vigor no exercicio em que ser der a publicacdo do novo marco legal. Dessa forma, ndo havera
sobressaltos no rateio do FPM-Interior.

Acerca do seu impacto financeiro e orgamentario, o projeto nao gera énus para a Unio. Eu
ja disse que a soma ¢é zero. Alguém ganha o que o outro perde, portanto, ndo se mexe no FPM.

Como apontado anteriormente, o montante rateado pelo FPM é fixo, resultante de uma
determinacao constitucional. Com isso, ndo ha qualquer inobservancia das disposigées do art.
113 do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitérias, da Lei Complementar n® 101, de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e da Lei n°® 14.791, de 2023 (Lei de Diretrizes Orgamentarias para
2024).

Voto.
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Em face do exposto, voto pela aprovagdo do PLP n°® 91, de 2019, na forma da emenda
substitutiva que apresentei.

Desculpe-me pela pressa com que eu li.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Jaques, parabéns pelo seu relatério.

E uma matéria complexa, corrigindo distorgées de décadas.
A matéria estd em discusséo.
Vou fazer a primeira pergunta para o Senador aqui, para discutir a matéria.

O valor minimo, hoje, o indice minimo de repasse aos municipios é de quanto? V. Exa. tem
esse numero?

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA) - E de
0,6%.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - E de 0,6%.

O projeto mexe com esse valor minimo ou s6 mexe corrigindo algumas distorgées tipo:
0,6% é com um numero "x" de habitantes, se ndo me engano, com cinco mil, nove mil habitantes,
por ai, ndo é isso?

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA) — E.

No instante zero, depois da primeira contagem do IBGE - portanto, ele sé valera dois anos
depois -, evidentemente, se um municipio esta no 0,6%, muito abaixo do teto do 0,6%, pode ser
que tenha algum impacto. Por isso se diluiu no tempo, em 10 anos, até porque se move a
populacdo de cada municipio.

Entao, é ébvio que quem estiver muito abaixo do teto daquele 0,6% ou de 0,8% ou de 1,0%
pode, num primeiro momento, perder.

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5714678754




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Por isso a inteligéncia de diluir em 10 anos, para que exatamente ndo dé a grita que deu
com o Projeto n°® 91, porque todo mundo achou que ia corrigir e virou uma grita, porque as
perdas foram grandes. Dai a ideia de diluir. A ideia nao é prejudicar nenhum municipio, € dar, eu
diria, uma justica a essa distribuigéo.

Eu fui Governador. Quando vem uma contagem do IBGE, o pessoal diz: "deixaram de contar,
porque vieram contar aqui na época em que o pessoal foi para colheita do café no Parana, em

S40 Paulo. Por isso eu ca

Ai vocé vai ter uma linearidade nessa distribuigdo. Entdo, num primeiro momento, terédo
impactos positivos e negativos, mas seréo, eu diria, insignificantes, porque nés diluimos isso em
10 anos, e, em dez anos, essas populagdes podem mudar.

Como foi dito no préprio relatério, a nossa demografia tem sido de n&o crescimento
populacional - essa que é a verdade - ou, pelo menos, em uma velocidade muito menor. Entao,
na medida em que cairem as populagées de todos os estados, essa distribuicdo mexerd no
coeficiente individual que sera criado, ou seja, cada ser humano representa um coeficiente, que é
aquele 0,00 nao sei quanto. Portanto, desceram dez e subiram dez, nao tem o salto do degrau.

Confesso que eu ndo entendia por que ndo mudavam isso, porque eu, como Governador
por oito anos, vivia com Prefeito na minha porta: "Eu perdi FPM, eu era 1 e cai para 0,8", enquanto
o vizinho comemorava que era 0,8 e subiu para 1.

Entdo eram saltos muito grandes, e nisso aqui vocé vai ter uma coisa absolutamente
racional.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

Senador Flavio, com a palavra.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) - Senador
Jaques Wagner, primeiro, meus parabéns pela profundidade do projeto de V. Exa., mas eu quero
dizer da minha enorme preocupagéo, porque nés estamos analisando aqui um substitutivo, que
foi dada a entrada ontem.
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No projeto inicial, o Rio Grande do Norte perderia 63% da arrecadagdo de municipios
pequenos. Nesse substitutivo, Senador Jaques Wagner, esté sendo substituida uma faixa, que é
de 0,8, que encostou la na primeira faixa. Segundo um monte de Prefeitos que estdo ai no meu
gabinete, isso sera um verdadeiro desastre para eles. A Confederagdo Nacional dos Municipios
também estéa se posicionando de forma contraria.

Entao, essa € uma matéria importantissima, principalmente para os pequenos estados e
para as pequenas prefeituras e pode dar uma repercusséo enorme.

Eu me permito, com a devida vénia do Senador Jaques Wagner, pedir vista dessa matéria.
O nosso gabinete esta preparando uma nota técnica para ndo sermos muito apressados, e essa
nota técnica ficara pronta até amanha. Eu Ihe confesso que nés estamos muitissimo preocupados
com isso, principalmente os pequenos municipios dos pequenos estados.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Obrigado, Senador.

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - BA) — Deixe-

me s6 fazer um comentario.

Evidentemente que a vista sempre é um momento para a gente aprofundar, e eu coloco a
assessoria do gabinete e a do proéprio Ministério do Planejamento a disposigdo da assessoria
também de V. Exa. para esclarecimento.

Antecipo que n&o vejo a possibilidade de alguém perder 60%, mas eu prefiro ndo debater
aqui. Era melhor, entdo, em fungao da vista, o esclarecimento, porque, ébvio, cada lei tem uma
interpretacdo. Eu acho a vista salutar, da minha parte, até porque é um direito regimental e sé
estou dizendo que oferego — estou vendo que tem uma assessora sua aqui - e vou fazer o contato,
porque é melhor que cada um que ja revisitou a matéria ha mais tempo possa esclarecer.

O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) - Claro.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - A matéria esta em discusséo.

Entao, foi pedida vista pelo Senador Flavio Azevedo.
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Entao, concedo o pedido de vista do item 7, Projeto de Lei Complementar n°® 91, de 2019.
O SR. FLAVIO AZEVEDO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) - Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Itens 8 e 9 foram retirados de pauta.

(Sao os seguintes os itens retirados de pauta:
ITEM 8
PROJETO DE LEI N° 1075, DE 2022
- Nao terminativo -

Altera a Consolidacgéo das Leis do Trabalho (CLT), para assegurar aos condutores o direito a
ter o exame toxicoldgico obrigatério custeado pelo empregador.

Autoria: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues
Relatério: Favoravel ao projeto.
Observacées:

A matéria serd apreciada pela CAS, em decisdo terminativa

ITEM 9
PROJETO DE LEI N° 6118, DE 2023
- Nao terminativo -

Altera a Lei n.© 9.615, de 24 de margo de 1.998, e a Lei n.° 13.756, de 12 de dezembro de
2018, para incluir a Confederagéo Brasileira de Games e Esports (CBGE) no Sistema Nacional do
Desporto e destinar-lhe recursos oriundos da arrecadacéo da loteria de prognésticos numeéricos.

Autoria: Senador lzalci Lucas (PSDB/DF)
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Relatoria: Senador Rodrigo Cunha
Relatério: Favoravel a matéria.
Observacoes:

1. A matéria sera apreciada pela CEsp, em deciséo terminativa.)".

ITEM 11
PROJETO DE LEI N° 2764, DE 2022
- Terminativo -

Altera a Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para esclarecer sobre a néo incidéncia do
Imposto sobre a Renda das Pessoas Fisicas em relagdo a valores recebidos a titulo de penséo

alimenticia.
Autoria: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)
Relatoria: Senador Mecias de Jesus
Relatério: Pela aprovagéo do projeto, com uma emenda de sua autoria.
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues.
Relatério: Pela aprovagao do projeto, com emenda apresentada.
Concedo a palavra ao Senador Mecias de Jesus, para a leitura do relatério ad hoc.
Com a palavra o Senador Mecias de Jesus.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANQS - RR. Como Relator.)
- Obrigado, Senador Vanderlan.

Quero aproveitar para agradecer também a confianga do Senador Randolfe Rodrigues, que
me pediu para fazer a leitura desse relatério ad hoc, e, j4 de anteméo, parabenizar o eminente
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Senador Fabiano Contarato, pela autoria do projeto, e, claro, o Senador Randolfe Rodrigues, pelo
parecer pratico, objetivo e enxuto, do qual nés vamos fazer a leitura agora.

Se V. Exa. me permite, Sr. Presidente, vou passar direto a anélise.

Consoante o art. 99, inciso |, do Regimento Interno do Senado Federal, a CAE tem
competéncia para opinar sobre o aspecto econémico e financeiro das matérias que lhe sdo
submetidas. Adicionalmente, por se tratar de decisdo terminativa, cabe analisar seus aspectos
formais.

Nos termos do caput do art. 48 da Lei Maior, o Congresso Nacional, com ulterior sangéo
presidencial, pode dispor sobre todas as matérias de competéncia da Unido. De acordo com o
art. 24 da Constituicdo, compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre direito tributario.

O Projeto de Lei 2.764, de 2022, cumpre com o requisito de juridicidade, por ser dotado de
abstratividade, coercitividade, generalidade e imperatividade e por inovar o ordenamento
juridico. Quanto a técnica legislativa, encontra-se de acordo com as regras da Lei Complementar
95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispde sobre a alteracéo, elaboragéo, redacéo e consolidagéo
das leis.

A matéria é meritéria, pois, como bem argumentou o Senador Fabiano Contarato, trata-se
de atualizar a legislagdo do Imposto de Renda e coibir qualquer possibilidade de interpretagéo
equivocada sobre o tema. A ja mencionada decisdo do Supremo Tribunal Federal interpretou o
art. 39, 81°, da Lei 7.713, de 1988, em conformidade com a Constituigao Federal, no sentido de se
afastar a incidéncia do Imposto de Renda sobre valores decorrentes do direito de familia
percebidos a titulo de alimentos ou de pensdes alimenticias.

Cumpre assinalar que a proposi¢do nao acarretard diminuigdo da arrecadacéo, tendo em
vista que o entendimento do Supremo Tribunal Federal ja é aplicado pela Receita Federal desde
2022, de modo a constar nos planos orgamentéarios do Governo Federal.

Nesse sentido, considerando que o presente projeto de lei trata da positivagdo do
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal, convém a apresentagdo de emenda para
elidir eventuais davidas na interpretagdo do termo "alimento”.
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Do voto.

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do
Projeto de Lei 2.764, de 2022, e, quanto ao mérito, pela sua aprovagdo com a seguinte emenda -
Sr. Presidente, vou ler a emenda -

EMENDA Ne - CAE
O art. 3° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte

redagéo:
§ 7° Valores recebidos a titulo de alimentos e pensoes alimenticias oriundos do direito
de familia nao estéo sujeitos a incidéncia do imposto [de renda].”

Parabéns ao Senador Randolfe Rodrigues pelo relatério, pelo voto, e é assim que eu entendo

e voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias, parabéns pelo seu relatério.

A matéria estd em discussao. (Pausa.)
Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discusséo.
A votacao serd nominal.
Em votacéo o Projeto de Lei n® 2.764, de 2022, nos termos do relatério apresentado.
Os Senadores que votam com o Relator votam "sim". Os Senadores...
Peco que abram o painel da votacéo. (Pausa.)
Ja podem votar.
(Procede-se a votagéo.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Mecias, V. Exa. ja manifestou o voto, nao é?

Assinado eletronicamente, por Sen. Vanderlan Cardoso

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5714678754




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - RR. Fora do
microfone.) - J& votei.

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Ja votou.

Senador Fernando.

Assessoria e os Senadores e Senadoras que estiverem assistindo a esta reuniao da CAE, se
puderem ja votar, estamos em processo de votagdo nominal.

E do item 11, Projeto de Lei 2.764, de 2022, que altera a Lei 7.713, de 22 de dezembro de
1988, para esclarecer sobre a nao incidéncia do Imposto sobre a Renda das Pessoas Fisicas em
relacdo a valores recebidos a titulo de pensdo alimenticia, de autoria do Senador Fabiano
Contarato, que foi relatado - relatoria ad hoc - pelo Senador Mecias de Jesus.

Senadora Professora Dorinha Seabra.
Senador Oriovisto.

Senador Carlos Viana.

Senador lIzalci Lucas.

Senador Flavio Azevedo.

Senador Eduardo Gomes.

Senador Sergio Moro.

Senador Fernando Farias, com a palavra.

O SR. FERNANDO FARIAS (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AL. Pela ordem.) - Vou
s6 chamar a atengéo a que eu relatei um projeto idéntico a esse, do Senador Braga, aqui. N&o sei
como é que se faz, se se juntam essas coisas.

|déntico, idéntico.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Idéntico a este?

O SR. FERNANDO FARIAS (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AL) - Ha-ha. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - E o caso do pedido da Senadora Soraya Thronicke. Tem-se que, Senador Fernando Farias,
apresentar um requerimento a Mesa para fazer o apensamento dos dois projetos. (Pausa.)

Foi?

Com certeza vai ser apensado na Camara. Ja foi para a Camara o outro projeto.
Senadores Carlos Viana, lzalci Lucas, Flavio Azevedo.

Senador Flavio Azevedo; bem-vindo, Senador.

O Senador André veio votar. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Eduardo Gomes.

Com a palavra, Senador.

Senador André. (Pausa.)

Senador Sergio Moro.

Senador André Amaral esta votando. Ainda nao foi computado o voto. (Pausa.)

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - O computador esta
se familiarizando comigo ainda e nao esta...

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Se quiser votar aqui... Ali vota também, négo é?

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - N&o, mas...

Eu fechei; votei, fechou.
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O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Senador Fernando Dueire, Senadora Soraya Thronicke, Senador Plinio Valério, Senador
Randolfe Rodrigues. (Pausa.)

André Amaral ja votou.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB. Fora do microfone.) -
Esta o.k, ndo é?

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Esta o.k.

O SR. ANDRE AMARAL (Bloco Parlamentar Democracia/UNIAO - PB) - Se chegar em minha
casa e disserem que votei duas vezes, ndo da certo, ngo. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - Isso ja deu problema aqui. (Pausa.)

Senador Randolfe Rodrigues.
Um abrago, Senador.

Senador Jaime.

Senador Eduardo Giréo.

Senador Rogério Carvalho.
Senadora Janaina Farias.
Senador Fabiano Contarato.
Senador Petecao. (Pausa.)
Senador Jaime Bagattoli. (Pausa.)
Mais um, pelo menos. (Pausa.)

Senadora Margareth Buzetti.
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Senador Nelsinho Trad.
Senador Lucas Barreto. (Pausa.)
Podemos encerrar a votag&o? (Pausa.)
Votacgéao encerrada.
(Procede-se a apuragéo.)

O SR. PRESIDENTE (Vanderlan Cardoso. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD
- GO) - SIM, 15; NAO, nenhum.

Esté aprovado o Projeto de Lei 2.764, de 2022. (Pausa.)
Aprovado o projeto e a Emenda n° 1, da CAE.

A matéria serd encaminhada a Secretaria-Geral da Mesa para as providéncias cabiveis.
(Pausa.)

Nada mais havendo a tratar, agradecgo a presenca de todos e declaro encerrada a presente
reuniéo.

(Iniciada as 10 horas e 18 minutos, a reunigo é encerrada as 13 horas e 08 minutos.)
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